
CNPJ. 01.598.970/0001-01

LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024

ORGÃO INTERESSADO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA
ROCQUEMA

OBJETO:

“Contratação de empresa para prestação de serviços que visam
facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao
município ter maior controle e gerenciamento do sistema
ESUSe seus indicadores de desempenho, visto que estes se
tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba
enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura
Municipal de Senador La Reoque/MA.

Avenida Mota e Silva, s/nº - Centro - Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000



SENADORLÃ RÓGQUE

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipalde Saúde, Documento de Formalização da Demanda— DFD para
análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

4 Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde, 14.091.765/0001-99

=ES Ray Sousa Alves Miranda,

Objetoº Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS,

(R possibilitando ao município ter maior controlee gerenciamento do sistema ESUS e seus
O) | indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o

pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta
diretamente a vida dos seus munícipes: a deficiência no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde. Este problema resulta em uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à
população, comprometendo o acesso universal e equitativo aos cuídados de saúde, bem como a
eficácia das ações preventivas e de promoção da saúde,

A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La

Rocque pode acarretar consequências devastadoras, incluindo o aumento da morbidade e
mortalidade, a sobrecarga do sistema de saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a
fragilização do tecido social e econômico do município.

Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
identifique e enfrente as causas subjacentes às deficiências no planejamento e execução de
políticas públicas de saúde, a fim de garantiro direito fundamental à saúde de todos os cidadãos.
É essencial que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e sustentáveis para superar tais
obstáculos e promover uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde oferecidos
à população local.

Portanto, a necessidade premente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em
elaborar e implementar medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências
no planejamento e execução de políticas públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, a
dignidade e a qualidade de vida de todos os habitantes do município.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência
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Corstrundoe Trensfemrencoagr aaagira
gnt Data Prevista da Demanda

2024.

G; Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso |, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

[] 208.
E j“2 pós análise preliminar, verificou-se que a presente demanda se classifica como de baixa

complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por meio de cotação
de preços, não se justificando a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. Portanto,
entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a partir da necessidade existente,
descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, aspectos
qualitativos, valores etc.).

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

tem Descrição Unidade Quant Recorência
1 - Sistema de monitoramento do Previne Brasil e Capitação
Ponderada:  sMonitoramento da Capitação — Ponderada;
«Monitoramento do Previne Brasil. eAcompanhamento dos 7

Indicadores; — «Monitoramento da produção dos. profissionais;
«Acompanhamento dos dias trabalhados no mês. Equipe dedicada

1 para suporte às equipes de saúde da família. Esse serviço inclui: mês 2 1

«Suporte no uso do ESUS; «Acompanhamento de Indicadores será
feito por nossa equipe; «Contato direto com a coordenação a da
atenção primária para informar possíveis pendências e como
solucioná-as; eInserção ou correção de dados no sistema, caso seja

2 - Serviço de hospedagem para servidor de banco de dados em
nuvem para uso do ESUS com as seguintes características
«Processador Intel Xeon 4 Cores; «Memória 16GB DDR4; eDisco 240
SSD ou maior, de acordo com o tamanho da base*; « Link Up/Down
TOOMB «Firewall Pisense + WAF Ngink; «URL personalizada;

2 «Proteção antiDDOS; «Certificadode segurança SSL; Gerenciamento mês 2 1
e manutenção do servidor por nossa conta. «Backup diário com link
disponível para o município efetuar download sem nenhuma
burocracia; «Manutenção diária àsSh para limpeza de cachee outros
dados que possa deixaro servidor lento; «Atualização de versão por
conta de nossa equipe;

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Senador La Rocque - MA, 04 de Abril de 2024
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SENADOR LÃ RÓGQUE
Corso Tirei amaramatida fe

Unidade Requisitante

|
Secretaria Municipal de Saúde, 14.091.765/0001-99

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual
elaborado na Organização para o exercício 2024 e está formalizado no DFD nº 111

Problema Resumido
O município de Senador La Rocque enfrenta deficiências no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde, resultando em insuficiente qualidade nos serviços oferecidos à população.

Em atendimentoao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta
diretamente a vida dos seus munícipes: a deficiência no planejamento e execução de políticas públicas
de saúde. Este problema resulta em uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à população,
comprometendo o acesso universal e equitativo aos cuidados de saúde, bem como a eficácia das ações

e preventivas e de promoção da saúde.

A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La

Rocque pode acarretar consequências devastadoras, incluindo o aumento da morbidade e
mortalidade, a sobrecarga do sistema de saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a
fragilização do tecido social e econômico do município.

Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
identifique e enfrente as causas subjacentes às deficiências no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde, a fim de garantir o direito fundamental à saúde de todos os cidadãos. É essencial
que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e sustentáveis para superar tais obstáculos e promover
uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população local.

Portanto, a necessidade premente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em elaborar
e implementar medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências no

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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SENADOR LÃ ROCQUE
sino renfmendo aus RituRA DE SENADOR LA ROCaE

planejamento e execução de políticas públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, a digrídâde RN
a qualidade de vida de todos os habitantes do município. fe Eopma sr CA

é OU

1. Desenvolvimento de um plano estratégico de saúde para o município de Senador La Rocque,
considerando suas necessidades específicas e os recursos disponíveis.

2. Implementação de um sistema de monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços de saúde,
visando a melhoria contínua dos padrões de atendimento.

3. Capacitação e treinamento de profissionais da saúde, a fim de garantir a prestação de serviços de
alta qualidade à população.

4. Garantia de acesso universal e que'itativo aos serviços de saúde, promovendo a inclusão social e
reduzindo as desigualdades no acesso aos serviços de saúde.

5. Inclusão de tecnologias inovadoras e práticas eficientes na gestão da saúde pública, visando a
otimização dos recursos e a maximização dos resultados.

6. Estabelecimento de parcerias com instituições de ensino e pesquisa, visando a promoção do
desenvolvimento científico e tecnológico na área da saúde.

7. Implantação de políticas de prevenção e promoção da saúde, visando a melhoria dos indicadores
de saúde da população do município.

8. Transparência e fiscalização dos recursos públicos destinados à saúde, garantindo a eficiência e
eficácia na aplicação dos recursos.

[]) Esses são os requisitos mínimos que a solução contratada deverá atender para solucionar o problema
identificado no município de Senador La Rocque. A seleção da proposta mais vantajosa deverá levar
em consideração a capacidade da empresa contratada em atender a esses requisitos e proporcionar
uma solução eficiente e eficaz para a melhoria da saúde pública no município.

Contratação de consultoria especializada em gestão de saúde pública:

Vantagens:
- Acesso a expertise de profissionais qualificados na área da saúde.
- Orientação e suporte técnico para elaboração e implementação de políticas públicas eficazes.
- Possibilidade de customização das soluções de acordo com as necessidades específicas do
município.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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EosSENADOR LÁ ROCOUE
Eersirundoo Trens aqamamaiaraDesvantagens:

- Custo elevado para contratação dos serviços da consultoria.
- Dependência externa para desenvolvere implantar as soluções propostas. N
- Possibilidade de resistência interna à entrada de profissionais externos no sistema de sa

Considerando todas as opções apresentadas, é importante analisar detalhadamente cada uma delas
levando em consideração o impacto, viabilidade e eficácia das soluções propostas. Cada uma possui
suas vantagens e desvantagens, sendo fundamental escolher aquela que melhorse adapte às
necessidades e estratégias da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque para solucionar as.

deficiências no planejamento e execução de políticas públicas de saúde no município.

Pela necessidade de fazer e manter os serviços de saúde funcionando sem prejudicar a o bom

andamento, vimos a necessidades na Contratação de empresa para prestação de serviços que visam

facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento
do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o
pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA,

ESPECIFICAÇÕESE ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

tem Descrição Unidade Quant.
1 Sistema de monitoramento do Previne Brasi e Capitação Ponderada: «Monitoramento da

e Capitação Ponderada; Monitoramento do Previne Brasil, «Acompanhamento dos 7

indicadores; «Monitoramento da produção dos profissionais; «Acompanhamento dos dias

4
trabalhados nomês. Equipe dedicada para suporte às equinesde saúde da família. Esse serviço
inclui: «Suporte no uso do ESUS; «Acompanhamento de indicadores será feito por nossa
equipe; +Contato direto com a coordenação à da atenção primária para informar possíveis
pendências e como solucioná-las; «Inserção ou correção de dados no sistema, caso seja
necessário.
2- Serviçode hospedagem para servidorde banco de dados em nuvem para uso do ESUS com
as seguintes características: «Processador Intel Xeon4 Cores; «Memória 16G8 DOR4; «Disco
240 SSD ou maior, de acordo com o tamanho da bases; + Link Up/Down 700MB firewall

mês 1200

»
 Psense + WAF Ngink; SURL personalizada; «Proteção anti DDoS; »Certficado de segurança
S$L; Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa conta. «Backup diário com link
disponível para o município efetuar download sem nenhuma burocracia; «Manutenção diária
às Sh para limpeza de cache e outros dados que possa deixar o servidor lento; «Atualizaçãode
versão por conta de nossa equipe;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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drsiníndoe santo suzana

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudié

lotes/itens distintos.
É sabido que o parcelamento da soluçãoé a regra, devendo a licitação ser realizada por itemsê
que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução à

perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, material ou financeiro disponíveis. A contratação deverá prover uma prestaçãoO ceservicos com aita qualidade, eficóci, efetividade, economicidade e melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros, trazendo os seguintes benefícios: Profissionais
especializados, veículos, instalações físicas adequadas a esse tipo de serviço, mobiliário,
microcomputadores conectadosem rede, softwares básicose software de acesso remoto; Consecução

de recursos humanos capacitados tecnicamente, o que reduz o tempo de atendimento das demandas
e aumenta a qualidade na prestação do serviço;

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que O contrato na prestação de
serviços que deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da
data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro em curso, sendo automaticamente prorrogado
acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21.

A prestação de serviço do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de adequações no

O mbists físico ss administração e tampouco ce capacitação de servidores para o seu recebimento
posto tratar-se de bens e serviços comuns.

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem.

Para a adequação do ambiente físico será necessário disponibilizar os acessos dos funcionários da
CONTRATADA, a mesma deverá ser responsável pela infraestrutura tecnológica, elétrica, logística de
implantação, espaço físico, mobiliário e impacto ambiental na sala onde localiza-se o HELPDESK. A

adequação do ambiente físico deve ser providenciada e estar concluída antes da data de início da

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora eSilva, nº S/N, Alto da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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rindo reneferemcosoaee aoaa

execução do contrato, sendo de responsabilidade da área de logística. Avaliar a necessidade de
capacitação dos servidores que atuam nas fases de contratação e de fiscalização dos serviços de
transporte de pessoas e cargas. A avaliação deve ser realizada antes da etapa de planejamento da

contratação sendo de responsabilidade da área de logística que deve submeter suas conclu:

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL.

o Senador La Rocque - MA, 04 de Abril de 2024

s;
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, auruo opresente Processo Administrativo sob o nº 048/2024, no dia 05 de

albeil de 2024 que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE: SERVIÇOS QUE.

VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR

CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA SEU.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www.sSenadorlarocque.ma.gov.br
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Cormpisdo Pereformono axar ana

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao
Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PRÉ

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque - MA, 05 de Abril de 2024

Secretáfio Municipal de Saúds

phrtaria n02/20

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
CNPJ 01598970/0001-01

[APURAÇÃO DO PREÇO MÉDIO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BASEADA EM PREÇO DE MERCADO E BANCO DE PREÇOS |

WI CONSULTORIA. WR CONSULTORIA | RIST CONSULTORIA BANCO DE PREÇOS MEDIAS |

oBJETODO |

SERVIÇO
UND.

MESES

—TD
LICENÇAS

POR EQUIPE

VALOR
MENSAL |

VALOR | VALOR | VALOR | VALOR
TOTAL | MENSAL | TOTAL | MENSAL

VALOR
TOTAL

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL M UNIT M. TOTAL

Sistema de
monitoramento do
Previne Brasile
Captação
Ponderada:

+ Monitoramento da
Captação
Ponderada;

+ Monitoramento do
Previne Brasi,
* Acompanhamento
dos 7 indicadores;
+ Monitoramento da
produção dos.
profissionais;
+ Acompanhamento
dos dias trabalhados
nomês.
Equipe dedicada
para suporte às
equipes de saúdo da
família. Esse senviço
inclui
+ Suporte no uso do
ESUS;
- Acompanhamento
do indicadores será
feito por nossa
equipe;
+ Camtato direto com
a coordenação a da
atenção primária
para informar

12 R$ E)1.000,00 | R$ 12.000,00! 4 080,00R$ 10.560,00 R$ 12.960,00 R$ 1.439,58 R$ 17.274,96 R$ 1.099,00
R$

13.188,00

t



possíveis
pendências e como
Solucioná-las;
+ Inserção ou
correção de dados
no sistema, caso
seja necessário.

= (9 mts
SENADORLÃ RÓCQUE

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
CNPJ 01598970/0001-01

Serviço de
hospedagem para
servidor de banco de
dados em nuvem
para uso do ESUS
“com as seguintes
características:

| + Processador Intel
Xeon 4 Cores;
* Memória 16GB
DOR4;
« Disco 240 SSD ou
maior, de acordo.
com o tamanho da
base”; * Link
Up/Down 700MB +

Firewall Pisense +

WAF Nginx;
+ URL personalizada;
« Proteção anti
DDoS;

* Certificado do
| segurança SSL;

Gerenciamento o

manutenção do
| servidor por nossa

conta.

12 R$
330,00 R$ 3.960,00 R$ 4.200,00

R$
380,00 R$ 4.560,00 R$ 48411 R$R$ 5.809,32] R$ 386.00] 4 69500

« Backup diário com COMISSÃO
link disponível para o =Dmunicípio efetuar BIAdowload sem -a é
nenhuma burocracia; a 5)

Nisa?



|
às 5h para limpeza

| de cache e outros
| dados que possa
| deixar o servidor

lento;
* Atualização de

| versão por conta de.

nossa equipe;

= (9 as
SENADOR LA RÓCQUE

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
CNPJ 01598970/0001-01

| VALOR TOTAL R$ 16.200,00) R$ 17.520,00 R$ 23.084,28 R$
47.820,00

TOTAL R$ 17.820,00 (DEZESSETE MIL OITOCENTOS E VINTE RAEIS,)

Departamento de comprás de Senador La Rocque.

Senador La RocqueiMA, 10 de Abril de 2024.



ÍTALO RODRIGO
WI CONSULTORIA

SOBRE NÓS f

Fundada e representada por Ítalo Rodrigo da Silva Pereira a W] Consultoria apo início de suas atividades no ano de 2013 e está estabelecida no município de Cupira..
PE.

Possui um amplo leque de soluções oferecendo serviços de suporte, instalação,
manutenção e processamento dos programas CNES, SIA, SIHD2, E-SUS, desenvolve
aplicativos e presta assessoria na área de saúde pública.

Além do mais, possui o diferencial de contar com a experiência de seus principais
desenvolvedores que já trabalham com os sistemas de informações de saúde pública
desde a ano de 2005, antes mesmo da fundação da empresa. [1]

A Wi Consultoria tem por objetivo facilitar o trabalho dos gestores, fazendo com
que suas metas sejam alcançadas com o máximo de agilidade e eficácia possíveis.

Atualmente presta serviços à diversos municípios localizados em onze estados
do território brasileiro, que entre eles estão: Pernambuco, Paraíba, Maranhão,
Tocantins, Minas Gerais, Piauí, Goiás, Bahia, São Paulo, Sergipe e Alagoas.

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauríciode Nassau,

CEP: 55012-290 Caruaru
Site: www esusontine.com br /E-mail: contato Owiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692



Senador La Roque-MA

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41
Av. Agamenon Magalhaes,

CEP: 55012-290 Caruaru
44 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau,

Site: www esusonline.com br /E-mail: contato Owiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692

ORÇAMENTO

I aro T
LICENÇAS VALOROBJETO DO SERVIÇO UND

POR | VALOR UNIT | MeNçaL
EQUIPE

Sistema de monitoramento do Previne [

Brasil e Capitação Ponderada:
* Monitoramento da Capitação |

Ponderada;
* Monitoramento do PrevineE* Acompanhamento dos 7

indicadores;
* Monitoramento da produção

dos profissionais;
* Acompanhamento dos dias

trabalhados no mês.
Equipe dedicada para suporte às

equipes de saúde da família. Esse | 12 MESES 8 R$880,00 | R$880,00 | R$ 10.560,00
serviço inclui:

* Suporte no uso do ESUS;
* Acompanhamento de

indicadores será feito por
nossa equipe;

* Contato direto com a
coordenação a da atenção

[1] primária para informar
possíveis pendências e como
solucioná-las;

* Inserção ou correção de dados
no sistema, caso seja
necessário.

* Serviço de hospedagem para
servidorde banco de dados em
nuvem para uso do ESUS com
as seguintes características:

e Processador Intel Xeon 4 1 R$330,00 | R$330,00 | R$3.960,00 |

Cores;
* Memória 16GB DDR4; |

2



( Wi |,pio) TALO RODRIGO
ONSULTOÓRIA

e Disco 240 SSD ou maior, de
acordo com o tamanho da
base*; N

* Link Up/Down 700MB;
Firewall Pfsense + WAF Nginx;
URL personalizada;

* Proteção anti DDos;
* Certificado de segurança SSL;

* Gerenciamento e manutenção
do servidor por nossa conta.
Nosso gerenciamento inclui:

e Backup diário com link
disponível para o municípioO crmar conoad sem enenhuma burocracia;

e Manutenção diária às Sh para
limpeza de cache e outros
dados que possa deixar o
servidor lento;

* Atualização de versão por
conta de nossa equipe;

* Robô online que faz
monitoramento no servidor:

* Verifica se tem alguma equipe
zerada no final do mês;

* Verificase o XML do E-SUS está
desatualizado |

e Verifica se existe profissional

1) duplicado na base do CNES ee Verifica se existem fichas em
rascunho no PEC

e «Todas essas verificações são
|

informadas pelo WhatsApp.
l

“Total Mensal R$ 1.210,00 |

Total Anual R$ 14.520,001
*Orçamento válido por 30 dias.

ITALO RDA

Caruaru, 09 de abril de 2024. SILVA anaPEREIRA:1767 *HEsinties
8963000141

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41
Av. Agamenon Magalhaes, nº 44 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauríciode Nassau,

CEP: 55012-290 Caruaru
Site: www esusonline.com.br /E-mail: contato Owiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692



PET
PROPOSTA DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO

AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR LA ROQUE-MA.

Conforme solicitação, estamos encaminhando uma proposta do serviço abaixo citado:

Sistema de monitoramento do
Previne Brasil e Capitação
Ponderada: 12 MESES 8 R$1.000,00 R$1.000,00 R$12000,00 |

+ Monitoramento da Capitação l

Ocera: 1]
* Monitoramento do Previne
Brasil;
* Acompanhamento dos 7 |

indicadores;
* Monitoramento da produção |

dos profissionais;
* Acompanhamento dos dias
trabalhados no mês.

Equipe dedicada para suporte às
equipes de saúde da família. Esse
serviço inclui:
+ Suporte no uso do ESUS;
* Acompanhamento de
indicadores será feito por nossa
equipe;

Contato direto com aº ordenação a da atenção |

primária para informar possíveispendênciase como solucioná-las;
* Inserção ou correção de dados
no sistema, caso seja necessário.

Serviço de hospedagem para
servidor de banco de dados em |

nuvem para uso do ESUS com as 1 R$ 350,00 R$350,00 R$ 4.200,00
seguintes características:
+ Processador Intel Xeon 4 Cores; |

* Memória 1668 DDR4;
* Disco 240 SSD ou maior, de |
acordo com o tamanho da base";

|
|

+ Link Up/Down 700ME;
« Firewall Písense + WAF Nginx;
* URL personalizada;
+ Proteção anti DDoS;
* Certificado de segurança SSL;

|

RUA DUQUE DÊ CAXIAS | 32 | CENTRO
CEP:4S638-ODO |COARACI| BAHIA |



Gerenciamento e manutenção do
servidor por nossa conta.

* Backup diário com link
disponível para o município
efetuar download sem nenhuma
burocracia;
+ Manutenção diária às Sh para
limpeza de cache e outros dados
que possa deixar o servidor lento;
* Atualização de versão por conta
de nossa equipe;
* Robô online que faz
monitoramento no servidor:
* Verifica se tem alguma
equipe zerada no finaldo mês;

Verifica se o XML do E-

S está desatualizado
. everifica se existe
profissional duplicado na base do
CNES

. *Verifica se existem fichas
em rascunho no PEC

. «Todas essas verificações
|são informadas pelo WhatsApp.

Valor Mensal R$ 1.350,00 Valor Anual R$ 16.200,00 |

Coaraci - Bahia, 09 de abril de 2024

RENATO CARDOSO LEAL JÚNIOR
TÉCNICO RESPONSÁVEL

W&R ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA CNPJ: 31.171.569/0001-43

RUA DUQUE DE CAXIAS | 32 | CENTRO
CEP:45638-000 | COARACI | BAHIA.



LE:CONSULT

PROPOSTApe |Penteo DE SENADOR LA ROQUE-MA sas
|

Aquisição de Outros Serviços de Terceiros — Pessoa |

Exposição de Motivo: | CONSULTORIA DE REGULAÇÃO E GESTÃO DE SAÚDE

r Objetodoserviço Unid. Quant. Valor Unit
— Valor Mensal Valor Anual

Equipes
Sistema de monitoramento do Previne Brasil e
Capitação Ponderada:
+ Monitoramento da Capitação Ponderada;
* Monitoramento do Previne Brasil; 12 MESES 8 R$ 1.080,00 R$ 1.080,00 R$ 12.960,00
* Acompanhamento dos 7 indicadores;
* Monitoramento da produção dos profissionais; |

+ Acompanhamento dos dias trabalhados no mês.
Equipe dedicada para suporte às equipes de saúde da |

família. Esse serviço inclui: |

* Suporte no uso do ESUS;
* Acompanhamento de indicadores será feito por

|

nossa equipe;
+ Contato direto com a coordenação a da atenção pri-
mária para informar possíveis pendências e como solu-
cioná-las;
+ Inserção ou correção de dados no sistema, caso seja
necessário.

RITS CONSULT — Consultoria e Processamento de Dados
Rua B, Conj Jose Claudionor, n 18, Centro, Cumbe-SE, CEP (9550-000CRSa hdi º
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» CONSULT

Serviço de hospedagem para servidor de banco de |

dados em nuvem para uso do ESUS com as seguintes
características: 1 R$ 380,00 R$ 380,00 R$ 4.560,00

« Processador Intel Xeon 4 Cores;
* Memória 16GB DDR4;
* Disco 240 SSD ou maior, de acordo com o tamanho
da base";
* Link Up/Down 700MB;
« Firewall Pfsense + WAF Nginx;
+ URL personalizada;
« Proteção anti DDoS;
* Certificado de segurança SSL; |

Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa
conta.
+ Backup diário com link disponível para o município
efetuar download sem nenhuma burocracia;
+ Manutenção diária às 5h para limpeza de cache e ou-
tros dados que possa deixar o servidor lento;
« Atualização de versão por conta de nossa equipe;
Robô online que faz monitoramento no servidor:
«Verifica se tem alguma equipe zerada no final do mês;
«Verifica se o XML do E-SUS está desatualizado
*Verifica se existe profissional duplicado na base do
CNES |

«Verifica se existem fichas em rascunho no PEC
«Todas essas verificações são informadas pelo What-

|

SApp.

RITS CONSULT — Consultoria e Processamento de Dados
Rua B, Conj Jose Claudionor, n 18, Centro, Cumbe-SE, CEP 8560-000 [](79) 9 9981-8274 /ritsconsultltgmail.com



RIT SSCONSULT

Local: Responsável pela cotação Valor da Proposta Mensal: R$ 1.460,00
Carimbo do CNPJ/CPF-ME: Cumbe-SE da Empresa: RICARDO Valor da Proposta Anual: R$ 17.520,00
37.480.834/0001-51 FEITOSA SANTOS

Data: 09/04/2024 Fone: Validade Proposta:
(79) 9 9981-8274 30 (trinta) dias.

Banco: Banco do Brasil Prazo de Entrega:
IMEDIATOAgência: 2344-2

C/c:19.737-8
Assinatura:

Ar

RITS CONSULT Consultoria é Processamento de Dados
Rua B, Conj lose Claudionor, n 18, Centro, Cumbe-SE, CEP (9559-000
(79) 9 9981-8274 ! ritsconsultl (gmail.com



-— USSENADORLÃ RÓCquE

CNPJ: 01.598.970/0001-01 Responsável: Max Araújo Paiva Cruz. Telefone: (99)99193-5331 Departamento: compras

Sistório de Cotação:

Pesquisa realizada entre 09/04/2024 14:33:48 e 09/04/2024 14:38:45

Observações Gerais: Sistema de monitoramento do Previne Brasi  Capitação Ponderada: «Monitoramento da Capitão Ponderada; Monitoramentodo
Previne Brasil: « Acompanhamento dos7 indicadores + Monitoramentoda produção ds profisionais; + Acompanhamento dos dias trabalhados no mês.

e conformidade com à tnstrução NormativaNº 68 de 07 de Julhode 2021 (Lei nº 14133) e
Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.

Cone sorção Nomgava "A de 7 dela de 03 ia 619) no diga 3 og de pçs or mid me cms ue or. NV mamapicado paraçãodedo etmado *

: Pe amdm ço o AP rca nimçdoSn Calculadoiria 1 avo RSidiostta asas asvusiçs

tvi desta cd et ride RSa) ass am nsde ddos em muvem para so
doEsUS

R$ 12.000,15

Valor diem em relação ao toa “2 cuantdode preços por hem
Os) senvçosdo ox
O zisenvçnoe

om

om

oro qe o ca COTA 144117 280626058 300112088 some)
Cego Valeço Sm SIS A AS NR 2amen bc au co ricota eram: Sm DIO CEC SRBDE Gr ADS UPAs aaa na



Detalhamento dos Itens

Preço Estimado » Percentual: = — Preço Estimado Caleutado: 1.44. dia Preços Odo
Quantidade — Descrição Observação

SlUnidudos implantaçãode plataforma para análisee moniocamento de dados através da tura do banco do islerma eus reação primária (eus ap), co

mpreendendo: geração automática de informações referentes sos componentes de desempenhoe captação ponderada do programa previne
ash) esação automática de relatórios personalizados: apoio ecacianal visando a qualificação mumieipa frente a -s ape e previne br

Preço (Compras Governamentais) L: Mediana das Propostas Fl R$r43oss

ervas sur: vão
Deã: Sn o gh crie Td rã sia, ASS So

compreendendo: a geração automática de informações referentes sos componentes de
Desempenho e Copitção Ponderada do Programa Previne Basil; b) geração automática Adjudicação: 1807/2025 10:42

dereltórios personalizados apoio educacional visandoa qualificação municipal Gente. Homologação: 181072023 13:29

ao eSUS APSe Proine Bros Fonte:

CnSer: 27324 - SERVICOS DE PESQUISA, ANALISE E DESENVOLVIMENTO EM

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃOE COMUNICAÇAO(TIC)

war comprasgoeramentasgovbr

Quantidade: 12

Unidade: UNIDADE

ur as

ese Ravão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

296557400001-48 BR CONSULTORIAE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA. RS 25090
aVENCEDORE

Mara: Mas não intomado
Fabricante: Fbicate nho informado

46882 0200001-34 EDUARDO LUIZ COSTA DA SUNA RSt2582s
Marea: Marca não informado

Pabvicant:Fecanteão informado

2514000100. BRUNO PAVARES ROCHA R$1asoseMacio[1] Fabricante: Fsbecantenão informado [1]
1568425U000L46. GMAES TELECOM LIDA ns tasm4o

Mares: Maça não informada
Fabricante: Fsicanteão informado

10.757.5930001.99 THS TECNOLOGIA INFORMAÇÃOE COMUNICAÇAO LTDA. RS 175400,00

Mares: Macanã informada
Fabricante: Fnciteso infoemado

o Estimado od Média dos Preços Obi
Quantidade Descrição Observação

tUidade Serviçode hospedagem para servidore banco de dados em muvem para codo ESUS

sto geada ca OBRA 64:17 2802-10602000 10t 2620 son)Código Valid En VIGO beRDnm cacos ro ENG SVO ESG DE Gem DD 25 FUGA caçaçãa am



Práço (Outros Entes Público) 1: Mediana das Propostas Finais. asas
FIA FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIAE ADOLESCÊNCIA Data: 31/102023 0000

Dirtde Uso de Sistemacom aquisição duna instânciado Gerenciadorde Contdo Modalidade: Dispensa -Especial
de oras desenvolvidopeio PRODERU com finalidade de gerenciar contidos step: NãO
eifumações institucionais seguindoo nova padrão de identidades! o Govermo do

Estado do Rio de Janeio com hospedagem noPRODERI

Descrição: SERVICOS DE HOSPEDAGEM DE HOME-PAGE - DESCRIÇÃO:
CONTRATACAODE SERVICO DE HOSPEDAGEM EM SERVIDORES
VIRTUAIS PRIVADOS (VPS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE Fonte: woesecompes

CRIACAODE INFRAESTRUTURADE SERVICOS DE WEB SERVER, Quantidade: 1

INSTANCIADE BANCO DE DADOS E SERVICOS DE ADM - SERVICOS DE Unidade: 1

HOSPEDAGEM DE HOME-PAGE - DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE SERVICO

DE HOSPEDAGEM EM SERVIDORES VIRTUAIS PRIVADOS(VPS) PARA,

ATENDER AS NECESSIDADES DE CRIACAO DE INFRAESTRUTURA DE

SERVICOS DE WEB SERVER, INSTÂNCIA DE BANCO DE DADOS E SERVICOS

DE ADMINISTRACAO, CONSULTORIA E SUSTENTACAODO AMBIENTE.

COMPUTACIONAL HOSPEDADO

Identificação: 161451

Loteftem: 172

at: NA

ur a

exes Razão Social do Fornecedor

30 121.5780001.67 . PRODER) - CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO E COMUNICACAO DO asas
“VENCEDOR ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ja eo =.
Maxa. ruz
Deserto!

Assinatura
Max Araújo Paiva Cruz 09/042024

latino qro oca COTA 4:41:17 (1: 2804.221052 30.1gs.)Cega Vir Em VIDROSSEDE Rgpe cg com tic oicadoA eniiace bem: SENADO CEC SRBDEG ADS Bs caasaa au



» Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO«O Baísco de Preçosé uma solução teendlígica que atende aorparâvetrvs de pesqui di

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos Partarias. Senda assim. por reunie diversas fontes gave
ais, comaplementaiose sites

de dosminio amplo, o sistema nã é consideração uma Fonte 6 sim, um únela para que as pesquisassejam realizadasde forma segura
clicar

Fontes utilizadas nesta cotação:

1- Compras RI Data: 09/042024 14:38:27

sewcompras ri gor Acessar a fonte aqui

2- ComprasNet Data: 12/09/2023 10:42:46

vwmcomprasgovernamentaisgov-br

tra gundo no ia Ca 202 14917(P: 2804428 1a sa00Geoggotea)Copo Viação BVC ECOS BD ra SSqugu E goprcos com Can adDA dead ar SIS 22 PN otasãa



PRAAPREFETTUR MANIA ALA Bs ABB que

DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP

Prezado(a)
Ray Sousa Alves Miranda
Secretária Municipal de saúde

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, $ 1º, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de preços
foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, 518, Lei 14.133/21)
Wi consultoria cnpj: 17.678.963/0001-41
W&IR ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA CNPJ: 31.171.569/0001-
RITS CONSULT CNPJ: 37.480.834/0001-51
Compras RJ wwnw.compras.ri gov.br
Compras net www.comprasgovernamentais gov.br

43

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

| aro ]

UND. | LICENÇAS | VALOR VALOR |

| oplera DO SERVIÇO
[MESES| POR | MENSAL TOTAL |e EQUIPE

.Sistema de monitoramento do Previne Brasile Capitação |

|

Ponderada: |

|
* Monitoramento da Capitação Ponderada;
+ Monitoramentodo Previne Brasil; |
+ Acompanhamento dos 7 indicadores; '$+ Monitoramento da produção dos profissionais; 2 8 109900 | R$13188,00 |

+ Acompanhamento dos dias trabalhados no mês. ú

|

Equipe dedicada para suporte às equipes de saúde da família. Esse |

serviço inclui: |

+ Suporte no Uso do ESUS; |

|

+ Acompanhamento de indicadores será feito por nossa equipe; ]

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora es

ww senadoriarocque.ma.gov.br
nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

Página 1 de2



PREFEITURA MUNI

PREFEITURA MUNHARA

+ Contato direto com a coordenação a da atenção pri
informar possíveis pendências e como solucioná-las;
» Inserção ou correção de dados no sistema, caso se)

Serviço de hospedagem para servidor de banco de dados em
nuvem para uso do ESUS com as seguintes características:
» Processador Intel Xeon 4 Cores;
+ Memória 16GB DDRA;
« Disco 240 SSD ou maior, de acordo com o tamanho da base*; +

Link Up/Down 700MB « Firewall Pfsense + WAF Nginx;
+ URL personalizada;
» Proteção anti DDoS;
* Certificado de segurança SSL;

Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa conta.
+ Backup diário com link disponível para o município efetuar
download sem nenhuma burocracia;
» Manutenção diária às 5h para limpeza de cache eoutros dados
que possa deixar o servidor lento;
+ Atualização de versão por conta de nossa equipe;

12 1 |R$ 38600) R$ 4.632,00

É

VALORTOTAL

em anexo.

R$ 17.820,00

ante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações

Senador La Rocque - MA, 11 de abril de 2024

Diretor do Departamento de Compras.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001:01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wnww.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 2dez



= ms
SENADOR LA ROCQUE

fermento aqmanoo

TERMO DE REFERENCIA

1. DOOBIETO
1.1. O presente Termo de Referênciavisa Contratação de empresa para prestação de serviços que visam

facilitara gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento
do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para
o pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme just

constante do Estudo Técnico Preliminar.
13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

[1] se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

ativa

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

r aro
UND. | LICENÇAS | VALOR VALOR

Sonjero po senniço MESES POR MENSAL TOTAL

EQUIPE

Sistema de monitoramento do Previne Brasile Capitação
Ponderada:
+ Monitoramento da Capitação Ponderada;
+ Monitoramento do Previne Brasil;
+ Acompanhamento dos 7 indicadores; |

+ Monitoramento da produção dos profissionais;
* Acompanhamento dos dias trabalhados no mês. R$

O O gaiesasicsss cars susoness equives cesside cs somiis esse | 2 8 | 109900 | R$1318800
|

serviço inclui:

+ Suporte no uso do ESUS;
+ Acompanhamento de indicadores será feito por nossa equipe;
* Contato direto com a coordenação a da atenção primária para
informar possíveis pendências e como solucioná-as;
+ Inserção ou correção de dados no sistema, caso seja necessário.
Serviço de hospedagem para servidorda banco de dados em T

—

nuvem para uso do ESUS com as seguintes características:
+ Processador Intel Xeon 4 Cores;
+ Memória 1668 DOR4;
+ Disco 240 SSD ou maior, de acordo com o tamanho da bases; +

Link Up/Down 700MB + Firewall Pisense + WAF Ngjnx; 2 1 |R$ 38600] R$ 463200
* URL personalizada;
* Proteção anti DDoS;
+ Certificado de segurança SSL;

Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa conta.
+ Backup diário com link disponível para o município efetuar

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.magov br
Página ide 11



Rmssemitá ôcgue

“download sem nenhuma burocracia;
+ Manutenção diária às Sh para limpeza de cache e outros dados

que possa deixar o servidor lento; |

+ Atualização de versão por conta de nossa equipe;
VALOR TOTAL [ R$ 17.820,00

3. DA FUNDAMENTAÇÃOE DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1, A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta
diretamente a vida dos seus munícipes: a deficiência no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde. Este problema resulta em uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à

população, comprometendo o acesso universal e equitativo aos cuidados de saúde, bem como à
eficácia das ações preventivas e de promoção da saúde.

A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La

Rocque pode acarretar consequências devastadoras, incluindo o aumento da morbidade e

mortalidade, a sobrecarga do sistema de saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a

[1] fragilização do tecido social e econômico do município.
Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
identifique e enfrente as causas subjacentes às deficiências no planejamento e execução de
políticas públicas de saúde, a fim de garantir o direito fundamental à saúde de todos os cidadãos. É

essencial que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e sustentáveis para superar tais obstáculos
e promover uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população
local,

Portanto, a necessidade premente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em
elaborare implementar medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências
no planejamento e execução de políticas públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, à

dignidade e a qualidade de vida de todos os habitantes do município.
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024,

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

7. DASAMOSTRAS
71. Para presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

9. DASUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS oi
101. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14-He dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos | el, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

1012. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEL

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
1014. Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

]) de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

1013,

12. FORMA ECRITÉRIOS DE SELEÇÃODO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedorserá selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO]

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS.ó 13.1, Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretose indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.11. — Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
à cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.12. Em se tratando de microempreendedor indi lual — MEI: Certificado da Condição de
icroempreendedor Individual — CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br;
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14.2

413.

14.14.

14.15.

“16.

14.17.

1418.

1419.

PREFEITURA DE SENADOE LA ROCUE

No caso de sociedade empresária, ato conistjtutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercialda respectiva sede;
No caso de sero participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registroou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
1421.

1422

1423.

14.24,

1425.

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
14.251. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
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declaração da Fazenda Esta

equivalente, na forma da lei.

14.26. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.261. Caso licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei

1427. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

1do domicílio ou sede do licitante, ou outra

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;e 1428. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
1429. — Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

14.210. — Quando setratar da subcontratação prevista no art. 48, Il da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.31. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo deo validade constante da própria certidão;

1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
1432. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.32.2. — As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprira exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwwno.senadorlaroequema gov br
Páginas de 11



==oas
SENADOR LÃ RÓGQUE

Corso Termo

Balanço Patrimonial levantadi

forma da lei,

14323. — Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

14.33,

1434.

1435.

143.6.

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital— ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentaro balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras — ICP — Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do 51º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

—
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

16 = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):

no =
Ativo Circulante

“Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

, Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultadoigualou superior a 1 (um).
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos paraa administração, patrimônio líquido no valormínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
document:
1441.

os:
Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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dee
14.411,

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as.

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.51. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14.133/2021);

14.52. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

1453. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

far 63, 5 18, da Lei ne 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. Oprazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

153. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5.

16.1.

16.2

163.

164,

16.5.

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
O representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dgs resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
166. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalis) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, G1ºda
Lei nº 14.133, de 2021).

[1] 167.2. — identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

1673. do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso.

16.74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

167.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
168.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

1611. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatóriolda/avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constardo cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

1613. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

1614. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração,

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 30 setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
171. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

UNIDADE: 0401 — FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00— Outro serviço de Terceiro, Pessoa Jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

181. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

[]) conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
182. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contardo recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
é quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

184. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

185. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor doart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

186. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação desejo, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
187. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. — DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
192.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
18.23. - os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. — o período respectivo de execução do contrato;

1] 1925. ovalora pagar;e
19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

193. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência.

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos.s 19.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçãode comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Senador La Rocue MA 12 de abril de 2024

MISTO
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao
Departamentode Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA

ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR

CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E

SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE

ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O

PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO

GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUEIMA...

Senhor Contador,
Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade

orçamentária, bem comoa classificação orgamentária!financeira dos recursos para custeio da despesa referente

ao PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 048/2024, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de

serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e

gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro

para o pagamentolrecebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 17.820,00 (dezesete mil e oitocentos e vinte

reais),

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveífamos o ensejo para reiterar nossos
votos de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 15 de Abril de 2024

portaria nº02/20)
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q PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Alo) Excelentissimo(a) Senhor(a)
Ray Sousa Alves Miranda
Secretário Municipal de Saúde

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIAE RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A

GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO

TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS

E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE

TORNARAM PARÂMETRO PARA o
PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO

GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUE/MA...

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a Lei

Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e disponibilidade

orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão

do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de

desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo

federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La

Reoque/MA., objeto do Processo Administrativo nº 048/2024, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário

suplementado, sob a seguinte rubrica:

UNIDADE: 0401— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização
do contrato ou instrumento equivalente.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque - MA, 15 de Abril de 2024
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Emei Fenstemo

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS,

possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de

desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba enviada pelo

governo federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura

Municipal de Senador La Reoque/MA,, no valor R$ 17.820,00 (dezesete mil e oitocentos e vinte reais), tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso Il, da Lei

Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 15 de abril de 2024
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Cormtmuncoe renstemmando emos

IBLICAÇÃOSOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA PUI

ho
Ilmo Sr
Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de Assistência Saúde, solicitar

de Vossa Excelência que AUTORIZE, na forma do art. 72, Vill da Lei 14.133/2021, abertura de Processo

de Contratação Direta tendo por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços que visam

facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do

sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o

pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA,, no valor

de R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais), para a Secretaria Municipal de saúde, com

fundamento no art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/2021.

O presente procedimento já se encontra devidamente autuado, com Minutas de Aviso de

Contratação Direta, Termo de Referência e Minuta de Contrato devidamente analisados e aprovados

pela Assessoria Jurídica, cumprindo-se o previsto no Art. 72, Ill da Lei 14/133/2021.

Senador La Rocque - MA, 15 de abril de 2024
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GABINETE DO PREFEITO

Prezado(a),

Estando devidamente cumpridas as formalidades legais, AUTORIZO a abertura

Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitara gestão do sistemaç presa para presta a e

ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema FSUS e

seus indicadores de desempenho, visto que estes se tomaram parâmetro para o

pagamento/ recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La

Reoque/MA...., no valorS R$ 17.820,00 (d te mil e oitocentos e vinte reais para atende

as necessidades da Secretaria Municipal de saúde.

fica aprovado o termo de referência, como no processo se apresenta.

Remeta-se à comissão permanente de licitação para o devido processamento.

Senador La Rocque — MA 16 de ABRIL de 2024

BARTOLOMEU asinado toma diga
GOMES Dor BAWTOLONEU GOMES

ALVES;0001335235 ondas seara vasos

o 300
Bartolomeu Gomes Alves

Autoridade Competente
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br GABINETEDO PREFEITOPortarianº 005/2024, de 12 de janeirode 2024.

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro, |

Equipe de Apoio, Comissão de Contratação e N
Fiscais de Contratos, para conduziros atos
das licitações e contratações municipais
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021,e
dá outras providências.

BARTOLOMEU GOMES ALVES, prefeito municipal de Senador
La Rocque, Estado do Maranhão, tendo em vista a competência que lhe foi
outorgada, no uso das atribuições contidas na Constituição Federal de 1988 e
ainda Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021
(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e a edição do Decreto
Municipalnº 04, de 08 de março de 2023, que estabelecem as atribuições e

demais disposições das funções do agente de contratação, pregoeiro, equipe de
apoio e comissão de contratação; = ul
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS nt

Ea want =
“Art. 1º - Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para

executarem as atribuições descritas no Decreto Municipal nº 04, de 08 de

e março de 2023. ão
E

E

Art. 2º Nomeia-seo servidor o Sr. Raimundo Carvalho de
Macedo, matrícula nº 1227227, para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Senador La Rocque/MA,

a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da

z
eli ndo

fo único5
;



$

PÉ

EuaDORLA RÓCOUE

GABINETE DO PREFEITO
Art. 3º - Nomeia-se os servidores a Sra. Cícera Alves da Silva...

matrícula nº 0000173 é o Sr. Francisco de Sousa Reis, matrícula nº
0001027, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput deste
artigo auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4º - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e
do Pregoeiroa tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação,
o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

81º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os
membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para
o regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

82º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 5º - Ficam nomeados para comporem a Comissão de
Contratação nos termos da Lei nº 14.133/2021, os seguintes servidores:

a) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943;
b)- MARCOS PEREIRA CONCEICAO DA SILVA, matrícula nº 1227186;
c)- PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167.

Art. 6º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais
disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº
04, de 08 de março de 2023.

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput deste
artigo, poderá exercer atribuições do artigo 8º, 82º da Lei 14433/21,em
licitação que envolva bens ou serviços especiais.
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GABINETE DO PREFEI

E

Art. 7º - Ficam nomeados como fiscais de contratos nos term:
Lei nº 14.133/2021 Os seguintes servidores:

a) - FRANCISCO SOUSA PEREIRA, matrícula nº 1227240, para os
contratos relacionados a medicamentos e insumos da farmácia básica de média e alta
complexidade e coleta de resíduos hospitalares;

b) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943, para os
contratos relacionados a área da educação;

€) - MARCOS PEREIRA CONCEIÇÃO DA SILVA, matrícula nº 1227186,
para os contratos de expedientes, limpeza, gêneros alimentícios, sistemas de gestão e
acompanhante, contas de energia e água;

d) - PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167, para os
contratos relacionados a merenda escolar;

e) - WELTON LOPES DE OLIVEIRA BEZERRA, matrícula nº 1227286,
para os contratos que envolva locação de transporte de locação e combustível, sendo
que, todos os ficais de contratos nomeados por essa portaria são comissionados
efetivos deste Município.

Art. 8º - Aos Fiscais de Contratos, ora nomeados, é garantida pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a devida
observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/21, caberá, ainda, no que for
compatível com o contrato em execução:

1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua
responsabilidade e emitir respectivos relatórios;

II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
HI - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua

responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em

ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja

ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do

contrato sob sua responsabilidade; asVII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do

contrato, à liberação da garantia contratual em favor da contratada;

VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
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EX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e
equipamentos, formulados pela contratada;

X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal
com os estabelecidosno contrato;

XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade

competentepara pagamento;
XI - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual.

publicação e, oportunamente, de seus aditamentos, garantindo-lhe, assim, o

domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art. 10º - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito
acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob
fiscalização.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

TERMO DE AUTUAÇÃO tê
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA NT

No uso de minhas atribuições, em 15 de Abril de 2024, autuo o presente Processo de Contratação na

modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 004/2024, originário do Processo Administrativo nº 048/2024,

que tem por finalidade Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do

sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus

indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba

enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da

Prefeitura Municipal de Senador La Rcoque/MA,, com valor total estimado em R$ 17.820,00 (dezessete mil e

oitocentos e vinte reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

048/2024
o o

004/2024
E: | DISPENSA SEM DISPUTA |

; |
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE—

OBIETO: | CONTRATAÇÃODE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE

VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO

MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA

ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE
| TORNARAM PARÂMETRO PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA

| VERBA ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS

| NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA

| PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUE/MA.

R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)
Lei 14.133/2021, Art. 75, 1l- Dispensa em Razão de Valor

| e Compras

[

[ ÓRGÃO RESPONSÁVEI |

|
|

e de contratação
portaria nº 05/2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlaroeque.ma gov br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA.

DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 004/2024
[DISPENSA SEM DISPUTA

j
—ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE|

OBJETO:| CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃODESERVIÇ

VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO |

AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO |

| SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE |

(ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O]

PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOVERNO|
| FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA|

MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE |

SENADOR LA RCOQUE/MA.
VALORESTIMADO: | R17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)—

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art.75, II - Dispensaem Razão de Valor para
Serviços é Compras

—

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Aviso de Dispensa e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque- MA 19 de fevereiro de 2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.ma.gov.br
Página tde1
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Es o[8posa ne

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.13

75, ll - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

1
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00/2024] PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

oBETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO

SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA

ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O

PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR

LA RCOQUE/MA.

VALORTOTAL ESTIMADO

R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)

O Gsniovovasprorostas
DE:

ATÉ:

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: sencpl2021 hotmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da ira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

vewrw.senadorlarocque.ma.gov.br
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aa CONTRAT/-D0- CRITÉRIOS DA AÇÃO

REGISTRO DEPREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

NÃo
ORÇAMENTO SIGILOSO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

11. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa parao Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS,

possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores

de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba

enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

(SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Rcoque/MA., conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados
deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

e UNIDADE:0401 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: .3.3.90.39.00— Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

31, Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.

32. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.21. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
322. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

vevew.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 2 de 35
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“MINUTA DE AVISO
32.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - M

324. — Servidorde qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,

dirigente ou responsável técnico.

325. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
326. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com

|) participação entre as mesmas;
327. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com S4, | "a! e 1, "a”, da Constituição
Federal.

328. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU Plenário);

33.  Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

PREFEITURA DE SENADOR LA ROCOUE

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

41. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
quantidade, preçoe marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.
411. — Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

1] custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigosoou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“wwrw.Senadortarocque.ma.gov.br
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45. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.
52. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de

todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

e melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.32. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
533. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.
54. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.5. — Será desclassificada a proposta que:

55.1.  Contiver vícios insanáveis;
5.52. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.53. — Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;o 5.54. — Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. — Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando fornecedor não conseguir comprovarque possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.6.1. Forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.62. — Apresentarum ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“www.senadorlarocquema gov br
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57. — Em contratação de obras ou sei

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
571. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativose os preços unitáriostidos como relevantes, observadoo critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;
572. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

573. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferiora 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalenteà diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

[1] 58. — Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

PREFEITURA DE SENADOR LA EOCQUE

s de engenharia, além das disposições acima, a análise de

59. — Errosno preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
5.9.2. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. — Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horárioo para a sua continuidade.
5.13. — Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOSÀS ME/EPPs

61. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

62. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
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63. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
64. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

64.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participaçãode microempresas e

empresas de pequeno porte.
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:

1) 6.51. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,

será dada PRIORIDADE de contrataçãoda microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedordo item.

6.52. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.
A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de

impedimento de licitare contratar com esta Prefeitura Municipal,sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais,

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor dae proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.11. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.12. — Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wwwcnijus.br/improbidade adm/consultar. requerido php)

7.13. — Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá havera substituição das consultas dos
itens “9.1.1”, “9.12” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
7.21. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
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dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7241. — Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas.
7212. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7213. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

ação.

7.22. —Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

[]) de condição de participação.
73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital

731. -Osoriginais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

desclass

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado:
7.4.1, Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

7.42. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
743. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

e 7431. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

743.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor.gov.br;

7433. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

743.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

74.35. — No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7436. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País

decreto de autorização;

PREFEITURA DE SENADORLA ROCQUE

í
DERDIS

7437. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

7438. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
7.44, A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
744.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

e Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7.442. — Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratarde prestador
de serviço.

7443. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

]) Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.444. — Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso O fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei

744.5. — Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do fornecedor, mediante à Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
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74451. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentaçãode declaração da Fazenda Municipal

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei

744.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

7447. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

745. Caso O fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

e PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, deverá apresentar toda à documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

7.46. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

7461. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

74611. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.o 74.62. — Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
74.62.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.

Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme

dispõeo artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
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74623. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Di

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas

do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras- ICP - Brasil.

7.463. — Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices Liquidez.

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superiora 1 (um).

) 74.64. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com à Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,

aplicando fórmulas da seguinte forma:

 - ECD, para fins fiscais e previdenciários

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante1 = passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Totalo SG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

74.65. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais

747. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

7471. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
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satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.
74.711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no minimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

7.4:712. — O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

74713. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para
ser prestado em prazo inferior;

É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada no(s) atestado(s)/declaração(ões),
consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

748. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regula jade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

748.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa.

74.9. — Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação.
19.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa deo pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização,

7.4.10. — Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão
será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

mesma
74.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

7.412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o
Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
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às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

74121. Não havendo à comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada

sejam) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.413. — Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.
8. DA CONTRATAÇÃO

81. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal
convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e

Serviço) que deverá ocorrerem até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado

o uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
821. -Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.

822. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação
aos signatários.

823. —Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do
Contrato.

83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,º implica no reconhecimento de qu
831. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
832.  Acontratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei

84. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.

85. — Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as
condições de habilitação.
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9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1, O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:
10.21.  Republicaro presente aviso com uma nova data;
10.22.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

e base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

102.21. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.23. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
10.3. — Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.
10.5. — Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

e do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário.
10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. — Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. — Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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10.10. — Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5., inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal

11. ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexoll— ModelodePropostadePreços

Anexo lt Minuta do Termo de Contrato
o

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Ray Sousa Alves Miranda
Portaria nº 02/2021
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+ Acompanhamento dos dias trabalhados no mês R$

Equipe dedicada para suporte às equipes de saúde da família. Esse m 8
1.099,00

Rp das
| serviço inelus
| * Suporte no uso do ESUS;

[1] * Acompanhamento de indicadores será feito por nossa equipe;
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestaçãode serviços queyr
facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerencianieat”L)
do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro pari

o pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades.

da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA,,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

13. Oobjeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumpriras finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

O especisicações e estimariva ve consumo

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

mr
T aro 7

UND. | LICENÇAS
|

VALOR VALOR
SBIETO DO SERVIÇO MESES| POR | MENSAL TOTAL

EQUIPE

Sistema de monitoramento do Previne Brasil e Capitação
Ponderada:
+ Monitoramento da Capitação Ponderada;
+ Monitoramento do Previne Brasil;

| + Acompanhamento dos 7 indicadores;
| + Monitoramento da produção dos profissionais;

+ Contato direto com a coordenação a da atenção primária para
informar possíveis pendências e como solucioná-las;
+ Inserção ou correção de dados no sistema, caso seja necessário.
Serviço de hospedagem para servidor de banca de dados em
nuvem para uso do ESUS com as seguintes características:
+ Processador Intel Xeon 4 Cores;
+ Memória 16G8 DDR4;
+ Disco 240 SSD ou maior, de acordo com otamanho da base*; «

Link Up/Down 700MB + Firewall Pfsense + WAF Nginx;
+ URL personalizada; E) 1 [R$ 38600] R$ 462200
« Proteção anti DDoS;
+ Certificado de segurança SS

|
Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa conta.

+ Backup diário com link disponível para o município efetuar |

download sem nenhuma burocracia;
+ Manutenção diária às Sh para limpeza de cache e outros dados
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que possa deixar o servidor lento;

|

|
= —

+ Atualização de versão por conta de nossa equipe; — .
VALOR TOTAL

|
R$ 17.820,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1, A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta
diretamente a vida dos seus munícipes: a deficiência no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde. Este problema resulta em uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à

população, comprometendo o acesso universal e equitativo aos cuidados de saúde, bem como a

eficácia das ações preventivas e de promoção da saúde.
A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La

Rocque pode acarretar consequências devastadoras, incluindo o aumento da morbidade e
mortalidade, a sobrecarga do sistema de saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a

fragiização do tecido social e econômico do município
Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
identifique e enfrente as causas subjacentes às deficiências no planejamento e execução de
políticas públicas de saúde, a fim de garantiro direito fundamental à saúde de todos os cidadãos. É

essencial que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e sustentáveis para superar tais obstáculos
e promover uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população
local
Portanto, a necessidade premente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em
elaborar e implementar medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências
no planejamento e execução de políticas públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, à

dignidade e a qualidade de vida de todos os habitantes do municípi
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

41. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024,

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
741. Para presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

81. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021,

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,
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10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos | e 1, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1.

10.12.

10.13

10.14.

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI,

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC

123/2006;
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até O limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social,

11 DAVIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo
IMENOR PREÇO].

Forma de fornecimento
122. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

O. Grorosmvereos
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
132. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.11, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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1412. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio wrwnw.portaldoempreendedorgov. br;

1413. Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

1414. Nocaso de sero participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1415. — Nocaso de sociedade simples: inscriçãodo ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1416. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com à ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

[] Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

1417. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
1418. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
1418. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
142. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
142.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habi
de propostas e lances.

1422. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

[1] Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1423. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
1424. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF6) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DA) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil é da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
142.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

ação irá ou não anteceder as fases de apresentação
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

142.51. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados so

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

é Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.261. Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

[] declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei

1427. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
14.28. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

1429. — Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 78 da Constituição Federal;

142.10. — Quando setratar da subcontratação prevista no art. 48, |, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

e que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
143.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidorda sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
14.311. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
14.32. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.
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14.321. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2.  Asempresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14323. Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa REB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

[1] Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

14.33. Declaração, assinada por Prof

Conselho Regional de Contabilidade, queatesteo atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $18, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

sional área Contábil devidamente registrado no

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

—
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

nç = Ativo Circulante
— Passivo Circulante

e Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

* Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.34. - Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente [LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um),

14.35. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de Índices oficiais

1436. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
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dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercíci

144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
14.41. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14411. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Leinº 14.133/2021);o 14.52. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leieem outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
14.53. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendema integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

lart. 63, 5 , da Lei nº 14.133/2021),

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

[1] 15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
S0 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial

162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www. senadorlarocque.magow.br

Página 21 de 35



163. As comunicações entreo órgãoou entidadee a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

164. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato,

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
166. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) iscallis) do contrato, ou pelos

[] respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput),

Fiscalização Técnica
16.7.  Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.1, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da
Lei nº 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnica do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

16.73. —Ofiscaltécnico do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor doo contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
1681. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
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16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acom| panhamentoe fiscalização do

contrato contendo tados os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. Ogestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
16.12. O gestordo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

[1] definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

1613. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

REFETIUPA DE SENADOR LA ROCQUE

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

e UNIDADE: 0401 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: .3.3.90.39.00 — Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
181. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

182. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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183. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
184. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

185. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observadoo teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

186. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas. pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
[1] 187. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
192.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
18.23. — os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. — o período respectivo de execução do contrato;
1925. ovalora pagar; e
19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçãoo da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, O contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 30 contratado a
ampla defesa.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora eSilva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Roque, Maranhão, Brasil
van. senadortarocque.ma.gov.br

Página 24 de 35.



Roms

19.8

19.9.

19.10.

19.11.

19.12.

19.13.

Prefeitura Municipal de

láncoue
TA DE AVIS à

RA DE SENADOR LA ROCQUE

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19121. — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
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ANEXO Il MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTANº 004/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.
1. PROPOSTA DE PREÇOS:

[
VALOR GLOBALRS (POR EXTENSO) |

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...

CNPJ:
ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME: ...

CPF:
RG:

NACIONALIDADE:

ENDEREÇO
COMPLETO:

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRES)

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo

de Contratação Direta.
- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

em conformidade com o inciso XXXll do art. 78, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99
menor de 16 (dezessei:

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Ne da identidade do declarante)
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DADOSDO CONTRATANTE

&ê RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPInt 7Ali! togradouro...,Número... Bairro..... Cidade... Estado...
[]) Nome Responsavel Contrante..... CPFnt.

DADOSDO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO,CNPInt fo
Nome Fiscal Contrato...

PREÂMBULO

Aos de de a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscritano CNPJnt  / -  emobservênciaàs disposições da Leinf 14.133,de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, | e ll)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
jas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA,

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1-O valor do presente Contratoé de R$ ....... ..........), em conformidadecom a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
E

Marca
|

Unidade | Quant. | ValorUnit | Valor Total

winin|3

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.30 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.10 prazo de vigência da contratação terá iníciona datade./ eencerramentoem / /
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021

4.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.20 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

34 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA QUARTA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XV)
4.1-O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.o: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a pa
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) ols) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)
10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.80 reajuste será realizado por apostilamento.

dos efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,

O Geiscessosiocezors(ispD), quantos todos os dados pessoaisa que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6-É dever do contratado orientare treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabil
decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

jades
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7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
710 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD,

7.12 - Os contratos e convênios de que trata O 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIll)

8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrãoà conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNIDADE: 0401 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

82 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

O G3-nitifcaro contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamentoao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificaro órgão de representação judicialda Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contarda data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9,11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVI!)

101-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

O sos atender ss ceterminações regutares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
à Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

O Cseesesreiaro local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I| d, da Lei nº 14.133,
de 2021
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10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.
10.19— Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menorde dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

ERAS
PREFEITURA DE SENADORLA ROCQUE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.11- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.12- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

e b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em setratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo neleestipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

112.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.23 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11.3-0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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41.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1132.1 - Se à operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

114-0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedid
114.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
114.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.43 Indenizações e multas

115 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n. 14.133, de 2021)
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PREFETTUPA DE SENADOR TA ROCOUE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
fl praticar ato fraudulento na execução do contrato;
E) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” eº “e” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “P', "g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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ii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% à

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, paraa inexecução totaldo contrato prevista na alínea "a", "b", “c' e
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
578, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE 30 CONTRATADO, além da perda desse valor, à diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 589, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

[1] no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente,
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
3) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

O giodireio para faciitar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 260, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade.
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
4211 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

do
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
O Gga registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS.

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52, da Lein. 12.527, de 2011,
cjeart. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

O jssfiasicioo foro da comarca de senador ta Rocque - Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 51º, da
Lei nº 14.133/21.

Senador la Rocque-MA, — de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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CNPJ. 01.598.970/0001-01 |ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 048/2024
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

PARECER:

ADMINISTRATIVO CONTRATAÇÃO DIRETA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART.
75, 1, DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS
LIMITES LEGAIS. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM
FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS,
POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR
CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS
E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO
QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O
PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA
PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SENADOR LA RCOQUE/MA. É DISPENSÁVEL A
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 75,
1, DA LEI Nº. 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E
DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS. TENDO A
CONTRATAÇÃO ATENDIDO AOS REQUISITOS DE
VALIDADE E AOS PREÇOS REGULARES DE
MERCADO, É POSSÍVEL SUA CELEBRAÇÃO NA
FORMA APRESENTADA.

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a CONTRATAÇÃO DE
EMPRI PARA PRE “AÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A

ÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER
MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA

GES

US E SEUS

INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM

PARÂMETRO PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA

ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA
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Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página Ide 4



==4 ms
SENADOR LÃ RÓCGQUEreuneFoto mnão seo

CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUE/MA, para o exercício

de 2024, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da

Lei nº. 14.133/2021.

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no

Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria Municipal

de Saúde. No encaminhamento a Assessoria Jurídica, assevera o Agente de Contratação que os

autos do processo Administrativo nº 048/2024, foram enviados a ele, para elaboração do aviso de

contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta para análise. Por fim,

foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico

conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, TI, da Lei nº. 14.133/2021, bem como considerando

o disposto no art. 49, 1, do Regimento Interno Administrativo.

É que merece ser relatado. OPINO.

4, Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021,

ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a

licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses

estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21, Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou

determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para

atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com atualização de

valores dada pelo DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, a licitação será

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e

compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao

custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse

público que a contratação direta proporciona.
Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a

CNPJ. 01.598.970/0001-01
|ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e

celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um

procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a

GES/ME Nº. 67/2021, dispõe sobre a dispensa deAdministração Pública. Assim, a IN S]

licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa

Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de aquisição de menor

valor.

7. No caso em comento, busca-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS,

POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO

DO SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE

TORNARAM PARÂMETRO PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA

ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SENADOR LA RCOQUE/MA. Conforme consta nos autos eletrônicos, foram elaborados

estudo técnico preliminar e análise de riscos, os quais foram autorizados pela autoridade

Competente do Município.

8. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo

de Referência 4.887,90 (quarenta e quatro mil oitocentos e oitenta e sete mil e noventa centavos)

elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da

Lei nº. 14.133/21, No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisição tomou por

referência através de Banco de Preços, conforme consta no despacho do Diretor do Departamento

de Compras. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133/21,

mostrando-se satisfatória.

9, Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, TI, da Lei nº.

14.133/21, além do art. 5, II, da IN SEG S/ME Nº. 67/2021. Assim, em atenção ao comando

legal que determina a vetificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da

contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,

nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlaroeque.ma.gov.br
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conforme indicação nos autos despacho do Direto Geral de Contabilidade.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e $4º, da Lei nº 14,133/2021, esta

Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da

minuta do Aviso de Contratação Direta, para à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PREST!: ÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS,

POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO

DO SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE EST!

TORNARAM PARÂMEIRO PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA

ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SENADOR LA RCOQUE/MA., por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no

SEC

art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador Ta Rocque, Estado do

Maranhão, em 16 de abril de 2024.

def a aDr. Valteval Silva Sousa
OAB/MA 14.590

Assessor jurídico do Município
(Port. nº 40/2021)
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Le

75, ll- Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

1  rosvornocesso

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024“ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO

SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA

ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O

PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR

LA RCOQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: 18 de abril de 2024
ATÉ: 22 de abril de 2024

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: sencpl20210 hotmail com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.570/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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==0- CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO
o—

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

NÃO
ORÇAMENTO SIGILOSO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

e 11. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para
Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS,

possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores.

de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba

enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

(SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA,, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação
Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados

deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE: 0401 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e comp
com o objeto deste procedimento de contratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta
3.21. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
322. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

el

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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3.23. Empresas que tenham sido suspensasou declaradas inidôneas para contraf
da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal otdoDis

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente,
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para parti

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — M

3.24. Servidorde qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,

dirigente ou responsável técnico.
32.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, come participação entre as mesmas;
3.27. — Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, |, "a" e Il, “a”, da Constituição
Federal.

328. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
33. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

41. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com adescrição detalhada do objeto ofertado,

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

] 411. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

43. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
44. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.570/0001-01
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45

51

52

53,

sa

ss.

56.

43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformid
dlassi

relação ao estipulado para a contratação.
Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar à rea

o)
todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Admi tração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

531,

532.

533.

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.
A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
Será desclassificada a proposta que:

551,
552.

553

55.4.
55.

Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

561,

5.62.

For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salá s de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Apresentarum ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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57. — Em contratação de obras ou serviços de engenhada/ além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

57.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

57.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
57.3. — Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferiora 85%

oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo coma Lei.

[1] 5.8 — Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.92. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.11. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

e 5.12. — Havendo necessidade, a sessão será suspensa,
para à sua continuidade.

5.13. — Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOSÀS ME/EPPs
61. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do
presente instrumento.

formando-se no “chat” a nova data e horário
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63. Nos preâmbulo do presente instrumento contan) todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

64. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

64.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

65. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:o 6.5.1. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,
será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedordo item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocató ido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

66. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de

impedimento de licitar e contratarcom esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas

está defi

neste instrumento e das demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO

) 71. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

711. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia gov. br/ceis);

7.12. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wrunw.cnj jus.br/improbidade. adm/consultar requerido.php)

7.13. — Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunalde Contas da União- TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens “9.11”, “9.12” e “913º pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapt.apps.teu.gov.br/);
7.24. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
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dentre as sanções impostas ao Sci pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.211. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

7.2.1.2. — Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7213. O fornecedor será convocado para ma
desclassificação.

722. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

[1] de condição de participação.
73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

231. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

74. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado:
Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

tação previamente à sua

exercício.

7.43. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

e 7431. — No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7432, Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no | sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.433. — No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

7.434. — No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
743.5. — No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
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inscrito no Registro Civil das Peksoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 Ba Lei nº 5.764, de 1971;

7436. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
7437. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
7.438. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
7441, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da
[1] Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7442. — Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço

7443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

e Portaria Conjunta né 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7444. Provade regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso O fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

le
7.445. — Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, reativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
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745.

746,

744.51, Caso o fornecedor sejá“considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediantea apresentação de declaração da Fazenda Municipal

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

74.46. — Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;
7.447. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.
QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
74.61. — Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

74611. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

7462. — Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.462.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.

74622. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme

dispõe o artigo 112 da Leinº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador
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74623. As sociedades Enpresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP - Brasi

7.463. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).º 7.4.6.4. — Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

Contabil rado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmulas da seguinte forma:

jade devidamente regi:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

Passivo CirculanteLC=

Índice de Solvência Geral (> 1,00):) ses Ativo Total
“1” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

746.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

7.47. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
7.4.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
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presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74741. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s)

74712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

74713. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do
ser prestado em prazo inferior;

[1] 7472. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecerou a complementar
a veracidade das informações apresentada no(s) atestado(s)/declaração(ões),
consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

748. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, é uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa.

748. — Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

à inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de

classificação.

e 7481. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

7.410. — Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão
será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma

7.411. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

jo de sua execução, exceto se houver sido firmado para

estabelecido neste instrumento.
74.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
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às do item em que estiver Sino, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada

sejalm) sufciente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.413. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.
8. DA CONTRATAÇÃO

81. — Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal
convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retiraro
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e
Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado

o uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal

82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal
82.1.  Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.

822. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidose presumidos verdadeiros em relação

aos signatários.
823. —Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.

) 83, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

831.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 202:

832. — Acontratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

833. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

84. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de
Contrato ou aceitarretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.
85. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.
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9. DAS SANÇÕES 9)
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

[1] base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.23. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4, Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

) do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prim

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

107. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçã

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. — Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil

ww. senadorlarocque ma gov.br
Página 13 de 35



=SENADOR LÃ RÓGQUE

10.10. - Os fornecedores ficam informados sobre 05
terryo$

da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

41. ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços

Anexo lil Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque — MA, 17 de abril de 2024

RAY SOUSA Asnadocetama
ALVES Teca
MIRANDA:0711 MRANDRO7ITasiesaa

Dados: 20240817
3316344 t44g08 0300

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Ray Sousa Alves Miranda
Portaria nº 02/2021
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ANEXO | - TERMO DERi

1 DOONETO
11. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestação de serviços que visam

facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento
do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para
o pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

13. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumpriras finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

8 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

21. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.820,00 (dezessete mil e oitocentos e vinte re:

conforme custos unitários descritos na tabela abao.
— aro —

UNO. | LICENÇAS | VALOR VALOR
QRIEFO DO SERVIÇO;

MESES| POR | MENSAL TOTAL

EQUIPE
Sistema de monitoramento do Previne Brasil é Capitação
Ponderada:
* Monitoramento da Capitação Ponderada;
+ Monitoramento do Previne Brasil;
+ Acompanhamento dos 7 indicadores;
+ Monitoramento da produção dos profissionais;
+ Acompanhamento dos dias trabalhados no mês $
Equipe degicada pera suporte às equipesde saúde da família, Esse | 12 8 | nmiioo: | RSASASSDO

serviço inclui:

o snes+ Acompanhamento de indicadores será feito por nossa equipe;
+ Contato direto com a coordenação a da atenção primária para
informar possíveis pendências e como solucioná-las;
* Inserção ou correção de dados no sistema, caso seja necessário.
Serviço de hospedagem para servidor de banco de dados em
nuvem para uso do ESUS com as seguintes características:
+ Processador Intel Xeon 4 Cores;
+ Memória 16G8 DDR4;
+ Disco 240 SSD au maior, de acardo com o tamanho da base*; «

Link Up/Down 7OOMB » Firewall Pfsense + WAF Nginx;
+ URL personalizada; 2 1 [R$ 38600] R$ 463200
+ Proteção anti DDoS;
+ Certificado de segurança St;
Gerenciamento e manutenção do servidor por nossa conta.

+ Backup diário com link disponível para o município efetuar
download sem nenhuma burocracia;
+ Manutenção diária às Sh para limpeza de cache e outros dados. l
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“que possa deixar o servidor lento;
+ Atualização de versão por conta de nossa equipe;

VALOR TOTAL R$ 17.820,00

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta
diretamente a vida dos seus munícipes: a deficiência no planejamento e execução de políticas
públicas de saúde. Este problema resulta em uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à

população, comprometendo o acesso universal e equitativo aos cuidados de saúde, bem como à

eficácia das ações preventivas e de promoção da saúde
A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La

Rocque pode acarretar consequências devastadora, incluindo o aumento da morbidade e
mortalidade, a sobrecarga do sistema de saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a
fragilização do tecido social e econômico do município.o Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
identifique e enfrente as causas subjacentes às deficiências no planejamento e execução de

políticas públicas de saúde, a fim de garantir o direito fundamental à saúde de todos os cidadãos. É

essencial que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e sustentáveis para superar tais obstáculos
e promover uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população
local
Portanto, a necessidade premente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em
elaborar e implementar medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências
no planejamento e execução de políticas públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, a
dignidade e a qualidade de vida de todos os habitantes do município.

32. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

4.1, A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024,

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

7. DASAMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora,
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

9. DASUBCONTRATAÇÃO
9.1, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.970/0005-01
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10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos Ie 1, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá
10.11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.13. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 52º do art. 44 da LC

123/2006;
10.14. - Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresase e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômicoe social.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo devigência da contrataçãoé de 12 (mês) contados do início da vigência que consta descrita
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO)

Forma de fornecimento
122. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

e PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

132. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

18. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

141.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 03.593.970/0001.01
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1412. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

-ação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor gov.br;

14.13. —Nocasodesociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.14. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.1.5.  Nocaso de sociedade simples: inscriçãodo ato constitutivo no Registro Ci las Pessoas

Jurídicas do loca! de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

[|] Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Leinº 5.764, de 1971;

1417. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
14.18. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
1419. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
14.21. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, « apenas do li inte mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receitaº Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.23. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
14,24, Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

ver
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e Certidão Negativa ou Positiva! Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
142.5.1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

[1] declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei

14.27. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

| mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

14.28. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

142.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

À 14,2.10. Quando se tratarda subcontratação prevista no art. 48, ||, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

e que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
143. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos
14.31. — Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão:

14.311, Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
| apresentada Certidão Negativa de insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

14.32. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios
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14321. Os documentos referidos noftem acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14,3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.323. — Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

1433.

1434,

1435,

1436.

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasi.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que atesteo atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $18, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante16

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

— Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

” Ativo Total
É = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
consideradosos riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimode 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
O Microempreendedor individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
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dispensado da apresentação do balánço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;
144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
144.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
144.11. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

145. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
145.1. — Declaração de que atende aos regj tos de habilitação, e o declarante responderá pela

e veracidadedas informações prestadas, na formada lei (art. 63,| da Lei nº 14.133/2021);
14.52. — Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.53. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

tart. es, 5 18, da Lei ne 14.133/2021)

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

152. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

e de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

S0 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na L

Defesa do Consumidor).
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial

162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila

* 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
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16.3. As comunicações entre o órgãoou entidadeEa tontratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

164. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

alização
166. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscallis) do contrato, ou pelosº respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
167. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para à
Administração
16.71. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 61º da
Lei nº 14.133, de 2021)

16.7.2. — Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

1673. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, asituação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

e aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

167.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
168.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
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16.9. O gestor do contrato coordenará & atualização dôlotocesso de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contratoe as medidas adotadas, informando, se foro caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

1611. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentee definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art, 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16415. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipai de Senador La Rocque deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

e UNIDADE: 0401- FUNDO MtINICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde
NATUREZA DA DESPESA: .3.3.90.39.00 — Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
181. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

182. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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183.

184,

185

18.6.

e 187

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
191

192

19.4.

19.5

19.6

19.7

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.21. — o prazo de validade;
19.22. a data da emissão;
19.23. - os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. o período respectivo de execução do contrato;
19.25. ovalora pagar; e
19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021,

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
“comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.595.970/0001-02
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, eranhão, Brasi

“viw senadorlarocque.magov.br
Página 24 de 35



19.8.

19.9,

19.10.

19.11,

1912.

19.13.

PO PREFEITURA DE SENADOR LA ROCGUE

|
Havendo a efetiva execução do objeto, os paspontos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal,

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.121. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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ANEXO fi -- MODELO DE P)

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 004/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTADE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V.TOTAL

[1] VALORGLOBALR$. (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:

cn
ENDEREÇO:

TELEFONE: ..

EMAIL.
3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME: ...

cer
RG:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:
...

ENDEREÇO COMPLETO:

e 4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

is e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processotrabalhistas, comer
de Contratação Direta.

- — Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
em conformidadecom o inciso XXXI do art. 7º, da Constituição Federale com a Lei Nº 9.854/99

Locale data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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ANEXO !ll — MINUTA DE CONTRATO

CONTRATON?
COMPRASE SERVIÇOS COMUNS— LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

(EP  vsrensasemoisrurane
N£ PROCESSO ADMINISTRATIVO: J.

e (E OBJETO CONTRATUAL

(o) cs

s VALOR CONTRATUAL
RS ici)
VIGÊNCIAS CONTRATUALo) INCIAL: Jo JoFINAL:Jo jo
DADOS DO CONTRATANTE

<A — RAZÃOSOCIALCONTRATANTE,CNPInS . . jJill Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade... Estado.º Nome Responsavel Contrante.... CPF nê

DADOS DO CONTRATADO

(6) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº.3 Logradouro..., Número..., Bairro.
Nome Responsavel Contratad

o FISCAL DO CONTRATO
CO, — nome fiscal Contrato...

PREÂMBULO

hos de de, à Razão Social Contratante... — UF... através da Unidade Adminsitrativa
Contratante ...,inscrita no CNPIns .. /  - em observância às disposições da Leinº 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e ll)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ...... de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1-0 valor do presente Contratoé de R$ .......(. ), em conformidadecom a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

tte Descrição Marca Unidade | Quant. | ValorUnit. | Valor Total

Valor Total
2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3-0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 -São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na datade / /. eencerramentoem. / /
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

41.1-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nes princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.20 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e xvii)
4.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 = O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA— DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

O S2Fssso interesso ce um ano, é indepencercemene de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) |

pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. |

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei nº 13.709,
O Gersgessossce201s(1590) quanto s todos os dsgos pessoais à que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é deverdo contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 É deverdo contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades.
decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado peio CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados à partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10. - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNIDADE: 0401 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLASF. PROGRAMÁTICA: 10.301.0041.2.068- Manutenção da atenção Básica de Saúde

NATUREZA DA DESPESA: .3.3.90.39.00 — Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

82 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus.

anexos;

e 9,2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto 20 início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.11- A Administração não responderá por quaisquer comprônigsos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar 2o Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comoas reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 = Comprovar a reserve de cargos a que se refere a cláusuta acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seje satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
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10.17 = Cumprir, além dos postulados legais vigentes Sa
segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memoria! descritivo ou instrumento congênere.

[) 10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

jibito federal, estadual ou municipal, as normas de

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

111 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
111.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. e

11.12 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

111.241 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

e bj poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em !ei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratandode objetode natureza contínuaa extinção se dará quando vencidoo prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
112.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
11.23 - Caso a notificação da não-ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
41,3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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113.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringirsua capacidade de concluir o contrato.
11321 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.40 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.441 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
114.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
114.3 - Indenizações e multas.

115 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n 14.133, de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
O Gugueceiessejscóniize, companheiroou parente em tinha reta, coiatera! ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcia! do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021);

e ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposiçãode penalidade mais grave
(art. 156, 6 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem à imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 15% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% [sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

à. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover à extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.
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ii) Compensatória, para as infraçõesions alineas “e” a “hº do subitem 12.1, de 20% à

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a, "b

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89%, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

57º, da Leine 14.133, de 2021)
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133,de 2021)

12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

O ogro máximo eso (trinta) iss, a contar cs ssta do recesimento cs comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021)

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n8 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

O asciseio para socios encobrir ou sissimuios é prásica cos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica próvia

fart. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar é manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nê 14.133/21
12.41 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

eévardo
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIl)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021
14,20 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1erra da Lei nº 14.133, de 2021),
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 528, da Lei n. 12.527, de 2011,

O Ss rss nsoy coneccon 77, dez
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da
Lei nº 14.133/21

SenadorLa Rocque- MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CPI: 01.592.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www Senadorlarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO assPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 004/2024, na Modalidade Dispensa

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 17 de abril de 2024

Portasia 005/2024

| de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlaroeque.ma.gov.br
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISA FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBLITANDOAO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E

ERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTESSE TORNARAM PARÂMETRO PARA O PAGAMENTORECEBIMENTO DA VERBA

ENNPADA PELO GOVERNO FEDERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAGIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUERIA
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cRWAs |Rocave-ma
stmsonianoceu |DJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Quarta, 17 de abril de 2024 ANO: 1 | Nº 75
ISSN 2965-7458

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE DISPENSA

| DISPENSA DE LICITAÇÃO Nºoo4rzozs |
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, DISPENSA SEM

DISPUTA Nº004/2024. A Prefeitura Municipalde Senador

La Rocque - MA, toma público para 0 conhecimento dos

interessados, em conformidade com o disposto no art. 75, $

3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, à abertura de Dispensa
de Licitação do tipo objetivando Contratação de empresa

para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do

sitema ESUS, possibilitando ao município ter maior
controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus
indicadores de desempenho, visto que estes se tomaram

parâmetro para o pagamento recebimento da verba enviada

pelo governo federal, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura

Municipal de Senador La Reoque'MA.. Eventuais

interessados podem apresentar proposta de preço através do

Portal, pelo endereço eletrônico , com data de abertura

agendada para 18 de Abri de 2024. O aviso do edital e seus
Portal da

endereço
anexos encontram-se - disponíveis no

Transparência do Município — pelo
www.senadorlarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço

Portal, e ainda no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). Senador La Rocque - MA, 17 de Abril de

2024,

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 007/2024
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
007/2024. À Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
MA, toma público para o conhecimento dos interessados,

que fará realizar, soba égide da Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e

de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,

Ae
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipoMen
Preço Por Item, objetivando REGISTRO DE PREÇÁ

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DÊ-

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/

PERMANENTES REFRIGERAÇÃO (CENTRAL DE AR,

BEBEDOURO, REFRIGERADOR E FREEZER) PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE

SENADOR LA RCQUE - MA. À ses

através do Portal de Compras Públicas, pelo ender

ão será realizada

eletrônico www portaldecompraspubticas.com br, com data
de abertura agendada para 06 de maio de 2024 às 10:00. 0
editutes
Transparência do

ww w.sSenadorlarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço
Portal de Compras Públicas,

www. portaldecompraspublicas.com.br e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Senador La

Rocque - MA, 15 de abril de 2024, Raimundo Carvalho de

Macedo, Agente de Contrataç
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

"is anexos encontram-se disponíveis no Portal da

Município pelo — endereço

Pregoeiro

Cisigo identificador: SPO VwvegzAT

EEB SAS Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SIAMDORIAROCWME Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e Página 28



tm) RT EPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR
LÃ! Dá

EI LAROCQUE

pod

caqançãs né
JUNTADA DE DOCUMENTOS DE

BILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo licitatório nº 004/2024, na modalidade DISPENSA

ELETRÔNICO, os Documentos de HABILITAÇÃO c PROPOSTA DE PREÇO, apresentados

pela empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA, CNPJ nº 17.678.963/0001-41, para o presente

certame.

Senador La Rocque/MA, em 22 de abril de 2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br



Senador La Roque-MA

Gy » ÍTALO RODRIGO
Wi CONSULTORIA

PROPOSTA DE PREÇO

| aro I

ND)
| LICENÇAS VALOR LOR

OBJETO DO SERVIÇO UND |

or | VALORUNIT | encaL |

TOTAL

ES o | Equipe |

Sistema de monitoramento do Previne
Brasil e Capitação Ponderada:

* Monitoramento da Capitação
Ponderada;

* Monitoramento do Previne
Brasil;

|

* Acompanhamento dos 7

indicadores;
* Monitoramento da produção

dos profissionais;
* Acompanhamento dos dias

trabalhados no mês.
Equipe dedicada para suporte às
equipes de saúde da família. Esse | 12 MESES 8 R$880,00 | R$880,00 | R$ 10.560,00
serviço inclui: |

* Suporteno uso do ESUS; |

* Acompanhamento de |
|

indicadores será feito por| |

nossa equipe; |

|
+ Contato direto com al |

coordenação a da atenção, | |

| primária para informar
| possíveis pendências e como

|

| solucioná-las; |

* Inserção ou correção de dados
no sistema, caso seja |

necessário. o |
* Serviço de hospedagem paraservidorde banco de dados em

nuvem para uso do ESUS com
as seguintes características

* Processador Intel Xeon 4 1 R$330,00 | R$330,00 | R$ 3.960,00
Cores;

* Memória16GB DDR4;
|

2

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Maurício de Nassf

Site: www esusontine.com. br /E-mail: contato Owiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692|
CEP: 55012-290 Caruaru



Cn), ÍTALO RODRIGOWi CONSULTORIA

OLHA ne S

Disco 240 SSD ou maior, de
acordo com o tamanho da
bases;
Link Up/Down 700MB;
Firewall Pfsense + WAF Nginx; |

URL personalizada; |

Proteção anti DDoS; |

Certificado de segurança SSL;

Gerenciamento e manutenção
|do servidor por nossa conta.

Nosso gerenciamento inclui:

Backup diário com link

disponível para o município
efetuar download sem
nenhuma burocracia;
Manutenção diária às/5h para. |
limpeza de cache e outros
dados que possa deixar o
servidor lento;
Atualização de versão por| |

conta de nossa equipe;
Robô online que faz |

|
|

monitoramento no servidor:
Verifica se tem alguma equipe
zerada no final do mês;
Verifica se o XML do E-SUS está | |

desatualizado | |

*Verifica se existe profissional
duplicado na base do CNES
eVerifica se existem fichas em
rascunho no PEC
«Todas essas verificações são
informadas pelo WhatsApp.

Total Mensal | R$ 1.210,00)
Total Anual | R$ 14.520,00

*Orçamento válido por 30 dias.

Caruaru, 19 de abril de 2024. TALO RDA SILVA “std deter ágai
PEREIRA:1767896 Esta rarasionia
Pena spaWI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 NA

Av. Agamenon Magalhães, ni 444 Empresarial Difusora 12 anda sal 722, Mauricio de Mao)
CEP: 55012-290 Caruaru |

Site: wwwesusonline.com.br /E-mail: contato wiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692



Gui), ÍTALO RODRIGO
Wi CONSULTORIA

TERMO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa Wi

Consultoria, estabelecida na Av. Agamenon Magalhães, nº 444, Edifício
Empresarial Difusora sala 722 -12 andar, Mauricio de Nassau, Caruaru-
PE, CEP: 55012-290, é nossa fornecedora de serviços em Maquina
servidora na nuvem para o sistema de esus + ferramentas de
monitoramento e calculo de indicadores do ano de 2023 até os dias
atuais. A referida empresa cumpre sempre e pontualmente com as
obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que
declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo
que a desabone.

Por ser verdade, firmamos a presente.

TUPIRATINS, 26 de fevereiro de 2024

god ERR

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau,

CEP: 55012-290 Caruaru |

Site: www.esusontine.com br /E-mail: contato Owiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
TTALO R DA SILVA PEREIRA ME

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF
nº 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 6.411.536, órgão expedidor
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a)
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA,
PE, CEP 55460000, BRASIL. titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME,
registrada Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE nº 26103368223, com
sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43, Centro Cupira, PE, devidamente inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/ME sob o nº 17.678.963/0001-41, delibera e
ajusta a presente alteração, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ALTERAÇÃO DA SEDE.

Cláusula Primeira — Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA
GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, PE, CEP
55.460-000.

DO OBJETO
Cláusula Segunda — O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas “CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; -
REPRODUÇÃO DE SOFTWARE EM QUALQUER SUPORTE; -
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB
ENCOMENDA; -WEB DESIGN; -DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR  CUSTOMIZÁVEIS; -
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR NÃO CUSTOMIZÁVEIS; -SUPORTE TÉCNICO,
MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO;
“TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET: -PORTAIS, PROVEDORES DF.
CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET; -
OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE(CONSULTORIA E ATIVIDADES DE PUBLICIDADES NA

INTERNET; “ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE; -ATIVIDADES
DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES; -REPARAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS.

ATIVIDADES ECONÔMICAS
6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação.
1830-0/03 - reprodução de software em qualquer suporte.
6201-5/01 - desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.
6201-5/02 - web desigm.
6202-3/00 - desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis,
6203-1/00 - desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis.

oaosizodrCerto o Registro em 08/01/2021

JUGEPE Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 14/12/2020 NIRE 2610336622SSESSE É Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME [/te document poda Je ocado am pedi capo po gov brlutnicecaodocumentositentcacapasChancela 226757911826864
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
ITALOR DA SILVA PEREIRA ME

N

6203-1/00 - desenvolvimento c licenciamento de programas de computador não- —

customizáveis.

6209-1/00 - suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação.
6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação c serviços de
hospedagem na internet.

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na
internet.
7319-0/99 - outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente.
8550-3/02 - atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares.

8660-7/00 - atividades de apoio à gestão de saúde.

9511-8/00 - reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento.

CUPIRA, 4 de janeiro de 2021

td, Poda oh Sjya Poeira
ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA

E)eeaST or UR Eamo112755. Emolumentos:R$ 436 TONA.

E”Erica Es
ES Bpta CRS IE iEatanoasma

o8iotizozCerto o Registro em 08/01/2021

“JUCEPE Arquivamento 20208097465 de 08/04/2024 Protocolo 208067465 de 1114212020 NIRE 2510336822 Paea Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME N
Este documento pode ser verificado em hiip:/lredesim jucepe pe. gov briautenticacaodocumentos/autenticacab asy 1Chancela 229757911626884
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

[NOMEDA EMPRESA TALO RD SILVA PEREIRA ME

FROTOCOTO DONDST46S= TN/Aaavam
— 8,E 002 ALTERAÇÃO NEH

EVENTO 02 TALTERACÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARINE) 1

ESTEPROCESSOA 0 DE REGISTRO AUTOMARICO, DISPOSTO PELA IN DREINASG3 DE TODENAIOT

Assinado eletronicamente por
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES

SECRETÁRIA - GERAL

oBiosizoz1
Gerticoo Registro em 08/01/2021 ERJUICE Arquivamento 20208097468 do 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223  /JucepeESSSÍPE Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME MB
Este documento pode ser verificado em hitp:liredesim jucepe pe gov.briautenticacaodocumentos/autenticacão.aspx.
Chancela 229757911626884 | =



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME

au

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em E

19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF sê
nº 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 6411536, órgão expedidor EE
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) ES
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, ePE, CEP 55460000, BRASIL titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME, as
registrada Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE nº 2610338223, com a8
sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43 , Novo Horizonte Cupira, PE, CEP =55460000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº Ee
17.678.963/0001-41, delibera e ajusta a presente alteração, mediante as condições GÊ
estabelecidas nas cláusulas seguintes: BE

ALTERAÇÃO DA SEDE. SE

Cláusula Primeira - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA ER
AGAMENON MAGALHAES, 444, EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722, Gê
MAURICIO DE NASSAU, CARUARU, PE, CEP 55.012-903. pa
Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. E

TR EE, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. É

CARUARU, 19 dejaneiro de 2023. a

TALO RODRIGO DA. Assadodetoma gta E
súLVA por TALO RODRIGODA

PEREIRA-O1 14757046 Gagosmisoins Goias É
9 E
ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA

sto0aeyaTazopoei

Ediomia i

ACEASdaaNome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME (XEdn aRCAa a ra (
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA TALORDASILVA PEREIRAME

[PROTOCOLO | asssortes -oamanozs
ATO 002- ALTERAÇÃO
EVENTO 021 "ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

ENEI 17.673 9641000141
|EERTIFICO O REGISTRO EM 020272025Son

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

[EBE OLINISTDNCO- ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA = Ainado em aii

Assinado eletronicamente por
AMANDA AIRES VIEIRA

Responsável pelo expediente da JUCEPE
(Conforme ato nº 079, publicado em 13/01/2023 no DOE/PE)

stJUGEPE (rr edor CE
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ini COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | dioszois
ATETE.SGSIO0O1A oaosizota

MATRIZ CADASTRAL

ITALO R DA SILVA PEREIRA

WICONSULTORIA ME

TENGOE DESCAÇÃO DRATMADE ECONGNEAPANSEIT82.04-0-00- Consultoria em tecnologia da Informação (Dispensada *)

TENGOE DESTACADAS AIMBADES ECONENCAS SENGIRAS
18.30-0.03 - Reprodução de software em qualquer suporte
8201.5.01 - Desonvolvimonto do programas de computador sob encomenda (Dispensada ”)
62.01.5.02 - Wob design (Dispensada “)52.02.3.00- Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *)
82.03-1.00 - Desenvolvimento o licenciamento de programas da computador não-customizáveis (Dispensada *)
62.09-1.00- Suporte técnico, manutenção é outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *)
83.11-9-00 - Tratamento do dados, provedores do serviços do aplicação e serviços de hospedagem na internet.
(Dispensada
85.19-4.00- Portas, provedores do conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada
73.19.0-88- Outras atividados do publicidade não especificadas anteriormente.
85.50-3.02 - Atividades de apolo à educação, exceto caixas escolares.86.60-7.00- Atividades de apoio à gestão de saúdo (Dispensada *)

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e do equipamentos periféricos (Dispensada

CODIGO E DESCAICIO DSSTUREZA ORDER
213.5 - Empresário (Individual)

TOGRISSAS. NIE] [EMEENNS
AV AGAMENON MAGALHAES Ea EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722

= RROOTATO TONER TE
55012-005 MAURICIO DE NASSAU CARUARU PE

TRGERECS ERICO TESE
ITARODRIGOBGMAIL.COM (81) 9221.2692

TE FEDEAANO RESPONENELEFA

SADO CADASTRAL DNROESITONÇÃO CABRERA
amv osiosrzors

ET DE STCIO NBSTRA

SIVAIOEE DRRSE SURDO ESPEGT

(1) A dispensa de alvarás e Icenças é direito do empreendedor que atende 306 requistos constantes na Resolução COSIM nº 51, de 11 de
Junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada so CGSIM pelos entes federativos, não tendo & Receita Federal qualquerTesponsabiidade quanto às atiiiades cispensaios

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/02/2023 às 09:52:11 (data e hora de Brasilia) Página: 111

aboutblank t m



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ITALO R DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 17.678.963/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN)

Conforme disposto nos arts, 205 e 208 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:llrfb. gov bre ou <http:/Mwm pafn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:05:09 do dia 20/11/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/05/2024,
Código de controle da certidão: 6D17.596D.EOSB.F283
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,
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Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: — 17.678.953/0001-41
Razão

s ITALO R DA SILVA PEREIRA ME
ISoci:

Endereço: AV GOVERNADOR PAULO GUERRA N 43 / NOVO HORIZONTE / CUPIRA /
PE / 55460-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2024 a 04/05/2024

Certificação Número: 2024040518290378900490

Informação obtida em 16/04/2024 13:57:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS —.

Nome: ITALO R DA SILVA PEREIRA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.678.963/0001-41
Certidão nº: 26928071/2024
Expedição: 17/04/2024, às 08:35:58
Validade: 14/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ITALO R DA SILVA PEREIRA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17.678.963/0001-41, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado cu em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU

Ps
Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, Nº 118-UNIVERSITÁRIO Telefone: (81)98384-3765 CNP: 10.091. 536/0061

SECRETARIA DA FAZENDA
!

SEFAZ Ned

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº 21728/2024 e com base na

Iegislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até
08/04/2024

Contribuinte:
ITALO R DA SILVA PEREIRA

Inscrição Mercantil:
90634047

ISequencia!:
245344

Referência Loteamento:

DE NASSAU
Localização: AV AGAMENON MAGALHAES, 444, SALA 722, MAURICIO

[Cadastro Imobiliário:
3.59.046.01.0084.0000.020

Código Atividade Principal

INFORMAÇÃO

Natureza: Inscrição Imobiliária:

Tributos Mercantis. grrr2
Razão Social:

ITALO R DA SILVA PEREIRA

CNPIICPF Inscrição Estadual
*

Inscrição Mercantil

17.678.963/0001-41 90634047
h

| 6204-0100 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA Hi830-0103 - REPRODUÇÃO DE SOFTWARE EM
(Código Atividade Sec.:

[QUALQUER SUPORTE
[6201-5101 - DESENVOLVIMENTO DE
(PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB
ENCOMENDA

[6201-5102 - WEB DESIGN

[6202-3100 - DESENVOLVIMENTO E

início Atividade: o2/02/2023 | Validade: 07/06/2024
Observações: Válido por 59 dias.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dividas que
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão.

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

TI9SATBBOFASFF49378E4FDC518F315DBBB0BOSF
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE CERTIDÃO

Fétum Des, Rodolio Aureliano
Av Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo— AS SU, alo Josna Bezerra

Pes nº (08) S181-ébO FA ST otTo a aNEN TO
EP 0.080.700 «RECIFE PE

CERTIDÃO CÍVEL
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 01/04/2024 10h34min Data de Validade: 01/05/2024
Nº da Certidão: 01783816/2024 Nº da Autenticidade: 02.G6.MC.CAWX

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidadee autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento origina!

[Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA ME
CNPJ: 17.678.963/0001-41

[Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES,444 EDIF EMPRESARIAL DIFUSORA SALA
722

[Sairro: MAURICIO DE NASSAU. Cidade: CaruaruPE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias de competência cível, (Varas e Juizados), no âmbito do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco, ação protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima
identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
atravês da Intemet,

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

alravês do link hitos:wwwtipejus bricertidaopjetxhtmlmain xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Clveis (Pe)- utlizendo o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes ca implantaAgÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ nico
2€"PJe, no Ágmbio do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido Â&) verdade e dou tÃe,



temarzs, 1402 Conidão PJo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Palácio da Justiça

Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau
Praça da República, im, belro Santo Antênio

Fónes nós [081) 3182.0516cu 5182.0594
“CEP Bo 10.040 RECIFE - PE

CERTIDÃO CÍVEL
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/04/2024 14h02min | Datade Validade: 16/05/2024
Nºda Certidão: 01799460/2024 Nº da Autenticidade: G7.9Y.9L.YF.IA

Os dados dos documentos constantes nesta certidão forarm informados pelo solicitante, sua iularidade é autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conformeo documento original

[Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 17.678.963/0001-41 Inscrição Estadual:

Compl:[Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES, 444 (A USORA SL 722 ANDAR 12
Bairro: MAURICIO DE NASSAU. Cidade: Caruaru/PE

Certfico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico do 2º grau
implantado nos |, 1, Ile IV Colégios Recursais, na Turma Estadual de Uniformização de Jurisprudência, nas 2
Turmas da Primeira Câmara Regional de Caruaru e nas Câmaras Cíveis e de Direito Público do TJPE, ação
protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima idontiicada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
THPE nº 07 de 02/08/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet,

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco,
através do link httpe:/vewwipe Jus.bricartidaopjeixhtmbimain.xhiml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Giveis (PJe) -utlizandoo número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distibuÃdos antes da implantaAgÃ£o do Sistema Processo Judicial Eletrâ ico
â€" PJe, no Agmbito do Tribunal de JustiÃga de Pernambuco. O referido À verdade e dou ÃO,

htps:/row pe jus bricenidaopjelxhtnlimanterPessoaimanterPessoaJuridica xniml
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des, RodolioAuretano,

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200— Téreo— Als Sul, beira Joana Bezerra
Fones nº (081) 8181-0400 (FAX 3181-047 0 3181-0478E 50,090-700 «RECIFE- PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/04/2024 14h00min Data de Validade: 16/05/2024
Nº da Certidão: 01799456/2024 Nº da Autenticidade: LY.G4.TA.LF.OE

Da dados dos documentos constantos nesta certidão foram informadospelo solicitante, sua titularidadee autenticidade
deverão sor conferidas pelo interessado, conforme o documento original

[Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 17.878.963/0001-41 Inscrição Estadual:si Compl:[Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES, 444 HD USORA SL 722 ANDAR 12
[Bairro: MAURICIO DE NASSAU Cidade: Caruaru/PE

Certfico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada é
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CN nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet,

Observações:
Aautenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio elerónico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
através do link https:rwnutipe jus.bricertidaopje!xhtmbmain xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos.
Civois (PJe)- utlizandoo número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distrbuAdos antes da implantaAgÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ nico.
8€ PJe, no Agmbito do Tribunal de JustiÃga de Pernambuco. O referida ÃO verdade e dou 1ÃO.

htps:/Irtipe jus bricertidaopjeixhtmlmanterPessoaimanterPassosJuridica xhtml
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Nóçleode Disirbuição Processual - NUDIP 2º grauPraçada Repúbles, al, Baita Santo Antônio

Fones ros (081) 3182/0516 ou 3182-0584
(GER 50.010.040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 18/04/2024 14h04min Data do Validade: 16/05/2024
ão: 01799461/2024 Nº da Autenticidade: YT.UA.CN.TS.KO

os constantos nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua iulaidadee autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

[Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA
(CNPJ: 17.678,963/0001-41 Inscrição Estadual:

ER Compl:Endereço Residencial: AVAGAMENON MAGALHAES, 444 CoD CUSORA SL 722 ANDAR 12
Bairro: MAURICIO DE NASSAU Cidade: Caruaru/PE

Certco que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legisiação vigente, atendo ao disposto na Instrução Normativa do
TUPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet,

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no síio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pemnambuco,
através do link https:wwwtipe jus.briceridaopjeixhimlimain xhtml, na opção - Validar Ceridão Negativa de Processos
Civais (PJe) -ullizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta cerigÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuádos antes da implantaAgÃ£o do Sistema Processo Judicial Eletrá-nico
â€" PJe, no Ambito do Tribunel de JustiÃga de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou ÃO.

hps:/nwitipo jus bricertidaopjeixhtmlmanterPescoaimanterPassosJuridica xhtml m



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 17.678.963/0001-41.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hitp:tidivulgacandoontas.tse jus.bri

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle.
GE0A.B49C.9C78.8628 no seguinte endereço: https://uww en) jus.brimprobidade admiautenticar certidao.php

Gerado em: D1/D4/2024 as 10:20:28 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111



CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão: 2024,000003675290-72 Data de Emissão: Deinafz024

DADOS DO REQUERENTE E

ney 17578 9830001-41

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 07/07/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL”
na página www sefaz pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

DESERVAÇÕES: NÃO INFORMADO

Página 1 de 1



Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: ITALO R DA SILVA PEREIRA

CPF/CNPJ: 17.678.963/0001-41

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-P] e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo,

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas « Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresentaa relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
“fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emiti 14:08:04 do dia 16/04/2024 , com validade até o dia 16/05/2024,

Link para consulta da verificação da certidão hitps:/icertidoes.cgu govbr!

Código de controle da certidão: AARcJSLr4E6CxRZMKCCQ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

EA!



Bum co
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

Número: 2024.000003935903-36 Data de Emissão: 16/04/2024

DADOS DO CONTRIBUINTE

Nome! Razão Social: TALO R DA SILVA PEREIRA ME

Endereço: AVENIDA AGAMENON MAGALHAES, 444- EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722.

Bairro: MAURICIO DE NASSAU Município: CARUARU

Inscrição Estadusl: — 0526580-07 [E AT.STE S63/0001.41 CNAE Principal: 6204-0100 CEP: 55014-000

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste
órgão, que o contribuinte supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Divida Ativa
do Estado de Pernambuco.
A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido contribuinte.

Esta Certidão é válida até 14/07/2024 |, devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Site www.sefaz pe.gov.br.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei
Federal nº 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

Página 111

Emo am. terças sega



SOBRE NÓS

Fundada e representada por Ítalo Rodrigo da Silva Pereira a W| Consultoria teve
o início de suas atividades no ano de 2013 e está estabelecida no município de Cupira-
PE.

Possui um amplo leque de soluções oferecendo serviços de suporte, instalação,
manutenção e processamento dos programas CNES, SIA, SIHD2, E-SUS, desenvolve
aplicativos e presta assessoria na área de saúde pública.

Além do mais, possui o diferencial de contar com a experiência de seus principais
desenvolvedores que já trabalham com os sistemas de informações de saúde pública
desde o ano de 2005, antes mesmo da fundação da empresa.

A Wi Consultoria tem por objetivo facilitar o trabalho dos gestores, fazendo com
que suas metas sejam alcançadas com o máximo de agilidade e eficácia possíveis.

Atualmente presta serviços à diversos municípios localizados em onze estados
do território brasileiro, que entre eles estão: Pernambuco, Paraíba, Maranhão,
Tocantins, Minas Gerais, Piauí, Goiás, Bahia, São Paulo, Sergipe e Alagoas.

CEP: 55012-290 Caruaru tiSite: wyny.esusonline.com.br [E-mail contatoGwiconsultoria.com br / (83) 8. 9221-4642
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SENADOR LA ROCQUE

Correndo Trmefcenendo amasiidisidsme

PARECER TÉCNICO

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao

município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes

se tomaram parâmetro para o pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio que impacta diretamente a vida dos

O seus munícipes: a cesiciência no pianciamento e execução de potíticas públicas de saúde. Este problema resulta em
uma qualidade insuficiente nos serviços oferecidos à população, comprometendo o acesso universal e equitativo aos
cuidados de saúde, bem como a cficácia das ações preventivas e de promoção da saúde.

A falta de eficiência no planejamento e na execução de políticas públicas de saúde em Senador La Rocque pode
acarretar consequências devastadoras, incluindo o aumento da morbidade e mortalidade, a sobrecarga do sistema de
saúde local, a perpetuação das desigualdades sociais e a fragilização do tecido social e econômico do município.

Diante deste cenário, torna-se imprescindível que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque identifique e enfrente

as causas subjacentes às deficiências no plancjamento e execução de políticas públicas de saúde, a fim de garantir o

direito fundamental à saúde de todos os cidadãos. É essencial que sejam desenvolvidas estratégias eficazes e

sustentáveis para superar tais obstáculos e promover uma melhoria significativa na qualidade dos serviços de saúde

oferecidos à população local

O Pestinio. necessidade prement às Prefeitura Municipal de Senador La Rocque consiste em elaborare implementar

medidas concretas e eficazes que contribuam para superar as deficiências no planejamento e execução de políticas

públicas de saúde, visando assegurar o bem-estar, a dignidade e a qualidade de vida de todos os habitantes do

município.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

2.1 AVALIAÇÃO DO CUSTO

O valor estimado global para atender as despesas com a contratação objeto do presente Termo de Referência é de R$

4.840,00 (quatro mil oitocentos e quarenta reais), conforme detalhado em planilha abaixo.
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Ne Descrição Unidade Quant. Recorrênci  R$Unit  R$mensal  RStotal
m a

1 - Sistema de monitoramento
do Previne Brasil e Capitação

Ponderada: +Monitoramentoda
Capitação Ponderada;

+Monitoramento do Previne

Brasil; -Acompanhamento dos

7 indicadores; «Monitoramento

[) da produção dos profissionais;

«Acompanhamento dos dias

trabalhados no mês. Equipe

Per om pero vetos ma ot 1 R$880,00 R$880,00 R$888,00
1 de saúde da família Esse

serviço inclui: «Suporte no uso

do ESUS;  *Acompanhamento

de indicadores será feito por
nossa equipe; *Contato direto

com a coordenação a da atenção

primária para informar possíveis

pendências e como solucioná-

as; «Inserção ou correção de

dados no sistema, caso sejaº necessário,

2- Serviço de hospedagem para

servidor de banco de dados em

nuvem para uso do ESUS com

as seguintes — características:

»
"Processador Intel Xeon 4

Cores; “Memória 16GB DDR4;

«Disco 240 SSD ou maior, de

mês 2 1 R$330,00 R$ 3.960,00 R$ 3.960,00

acordo com o tamanho da base*;

* Link Up/Down 700MB

“Firewall Pfsense + WAF
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Commando Tusfermendo aemraas
SENADORLÃ ROGOUE

orerma
Nginx; URL personalizada;

“Proteção anti DDoS;

«Certificado de segurança SSL;

Gerenciamento e manutenção
do servidor por nossa conta.

“Backup diário com link

disponível para o município

efetuar download sem nenhuma

burocracia; +Manutenção diária

às Sh para limpeza de cache e

outros dados que possa deixaro

e servidor lento; Atualização de

versão por conta de nossa

equipe;

Valor Total RS 4.840,00

3. PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de

sua assinatura.

[) DA ESCOLHIDA: escolhida foi a empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA,CNPJ nº 17.678.963/0001-41

localizada no Av Governador Paulo Guerra, 43, Novo Horizonte, Cupira, Pernambuco, Contratação de empresa para

prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e

gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o

pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Rcoque/MA.

4. HABILITAÇÃO DA ESCOLHIDA: FLAVIO CAMPOLINA GONCALVES — CPF: 901.196.736-49,
vencedora apresentou os documentos que comprovam que preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínimas.

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE: 0401 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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SENADOR LÃ ROCQUE

NATUREZA DA DESPESA: .3.3.90.39.00 — Outro serviço de Terceiro. Pessoa Jurídica

jante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando o

processo licitatório, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de estima e

consideração.

Senador La Rocque/MA, 26 de abril de 2024.

bull MlSaga CRvais Andes

Agente de Contratação
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SENADOR LA ROGQUE
Coreia e Trfrmonto amp aDeindpatainttossa

DESPACHO

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 004/2024

| Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: | 048/2024
|

| MODALIDADE:| DISPENSA SEM DISPUTA

E * órcão GERENCIADOR:
|

SECRETARIA MUNICIPAL DE:SAÚDE

VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO

MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

eplgrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/2021 mediante análise

jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação atende aos requisitos legais

exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Senador La Rocque - MA, 26 de abril de 2024

Ray Soush Alves Mirânda
Secretário Municipal de Saúde
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SENADOR LÃ RÓGQUE
Gremio Pertencem
CNPJ. 01.598.970/0001-01

ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021

Processo Administrativo: 048/2024
Processo de Contratação: 004/2024
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Fundamentação Legal: ART. Nº 75, INCISO TI da Lei 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM
FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR
CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE
DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMEIRO PARA O
PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOVERNO FEDERAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUE/MA.

RELATÓRIO

A excelentíssima Secretária Municipal de Saúde, senhor RAY SOUSA ALVES MIRANDA,
solicitar Parecer Jurídico sobre a possibilidade e legalidade da contratação direta de TTALO R DA
SILVA PEREIRA- CNPJ Nº 17.678963/0001-41, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS,
POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO

SISTEMA ESUS E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE

TORNARAM PARÂMETRO PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA
PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA
RCOQUE/MA. para atender as necessidades da Secretária de Saúde. pelo valor global de R$ 4.480,00
(quatro mil quatrocentos e oitenta reais)., de forma direta, com fundamento 72, inciso 11 da Lei
Federal nº 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A Lei Federal 14.133/2021 [nova lei de licitações], foi publicada em 01 de abril de 2021 e
entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de transição da antiga lei de
licitações [8.666/93] para a nova lei de licitações [14.133/2021] de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
1- os art. 89 a 1-08 da Lei hº 8.666. de 21 de junho de
1993; na data de publicação desta Lei;

1de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Roeque, Maranhão, Brasil
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SEMAGA Lá RÓCQUE

CNPJ. 01.598.970/0001-01 |SESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

1l-a Lei nº 8.666/de 21 de junho de 1993, a - Lei n-
10.520. de 1-7 de julho de 2002. e os art. 1º a 47-A da
Lei no 12.462. de 4 de agosto de 2011". após decorridos
2 [dois] anos da publicação oficial desta Lei

No período de transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de Licitações
[14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria, assim sendo, o
administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei 14.133/2021, vendo vedado

apenas o uso combinado das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 para utilização de ambas as leis no
período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/03 e 14.133/21, in
verbis:

art. 191, Até O decurso do prazo de que trata o inciso II do
caput do art. 193, a Administração poderá optar por
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou
de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção
escolhida deverá ser indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta,
“vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no
referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não revogou de forma
imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as duas normas ficará a critério do
administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era à intenção do legislador.

Diante o exposto não restam dúvidas sobre á possibilidade de aplicação da Lei Federal n-
14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma imediata

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização de processo
licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), inverbis:

Art 75. É dispensável a licitação:
11 - Para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços

e compras;

Valor este atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e sies reais e dois
centavos), pelo Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro.de 2023.

Consta nos autos do processo: 1) pesquisa de mercado realizado pelo Setor de Compras para
estimar 0. valor máximo da contratação, 1) À empresa escolhida apresentou o valor dentro do estimado

pela administração, if) o. valor global da CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR À GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO
MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE F. GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E SEUS
INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº SIN, Alto da Pipira,

Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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PARA O PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOV
FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL. DE SAÚDE

(SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DF SENADOR LA RCOQUE/MA. “para atender as

necessidades da Secretária de Saúde., pelo valor global de R$ 4.480,00 (quatro mil quatrocentos e

oitenta reais).
A priori o! fornecimento pode ser contratado de forma direta, uma vez que o fornecimento e o

valor orçado estão enquadrados na hipótese do art 75, inciso TI da Lei Federal 14.133/2021, mas é

necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal Nº 14.133/2021 para poder
realizar a contratação direta. Passo a análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

1). Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de referência dos

serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso 1 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11). O termo de referência, onde consta a planilha do serviço, e o prazo para execução; consta
também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Secretaria de Educação, assim estimando
a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso TI da Lei Federal nº 14,133/2021

TD. A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do serviço,
cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021

IV). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras para estimar o valor
máximo da contratação, onde a empresa escolhida para executar o objeto apresentou menor preço e

dentro do estimado pela Administração Pública, cumprindo o art. 72 incisos VI é VII da Lei Federal nº
14.133/2021.

V). À empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de habilitação e

qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021.

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, O número do processo da contratação
direta e a sujeição dos contratantes as normas da Lei 14.133/2021 e as cláusulas contratuais.

Verifiquei também a existência de clausulas que dispõe sobre o preço e as condições de

pagamento, a periodicidade pagamento, o credito pelo qual correra a despesa, a database e a
periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária.

Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, clausulas que definem
os direitos as obrigações e as responsabilidades das! partes, casos de extinção e alteração do contrato, e já

a designação do fiscal do contrato no próprio instrumento.

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os' dispositivos da Lei 14.133/22021,
assim decidi emitie parecer aprovando a presente minuta de Contrato.

Conforme previsto no artigo 75, $ 3º, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo valor, serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3
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(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada à

proposta mais vantajosa.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta de TTALO R DA SILVA PEREIRA
CNPJ Nº 17.678.963/0001-41 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO AO
MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E SE
INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO
PARA O PAGAMENIO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA PELO GOVERNO
FEDERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
(SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RCOQUE/MA. “para atender as

necessidades da Secretária de Saúde., pelo valor global de R$ 4.480,00 (quatro mil quatrocentos e

oitenta reais)., pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação
direta no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e
formal para que se contrate de forma direta O presente serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos
de estima e considesação.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, Estado do Maranhão,

em 26 de abril de 2024

dllflo bs
Dr. Valteval Silva Sousá- OAB/MA 14.590
Assessor jurídico do Município (Port. nº 40/2021)

598.970/0001-01
aranhão, Brasil

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ:
Av. Mora e Silva, nº SIN, Alto da Pipira, Senador La Rocque,

www.senadorlaroeque.ma.gov.br
Página 4 de 4



RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

RATIFICO a Dispensasem Disputanº 004/2024 para Contratação de empresa para

prestação de serviços que visam facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior

controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se

tornaram parâmetro para o pagamento!reosbimento da verba enviada pelo governo federal, para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La

ReoqueiMA..., nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 75, !l - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e

Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0048/2024, cujo contratação deverá ser

celebrada com à empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA, CNPJ nº 17.678.963/0001-41 pessoa jurídica

de direito privado, com sede na, Av Governador Paulo Guerra, 43, Novo Horizonte, Cupira, Pernambuco-

. representada ITALO RODRIGO DA SILVA PERERIRA, CPF nº 011.475.704-69 A contratação terá seu

valor global no importe de R$ R$ 59.251,50 (cinquenta e nove mil, duzentos e cinquenta e um reais

cinquenta centavos). , em conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021, Art. 75, || - Dispensa em

razão de valor para serviços e compras.

Senador La Rocque — MA,26 de abril de 2024.

BARTOLOMEU  feirsetemágiro
GOMES ALVES:00013352350

ALVES:00013352350Gsoo 7/02 i2éns
Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Compentente

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nê S/N, Ato da Pipira - CEP 65.935-000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wmvew senadorlarocque.magov br



canas a egre ESTADO DO MARANHÃO
ROCQUE PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADORLA ROCQUE LU]

sciences À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO DE ORIGEM

Es Dispensa sem Disputa Nº 004/2024
Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: 048/2024.

OBJETO CONTRATUAL

[] [Ro] Contratação de empresa para prestação de serviços que visam facilitara gestãodo sistema ESUS,

possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema ESUS e seus
indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o
pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Reoque/MA.

s VALOR CONTRATUAL

R$.4.840,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

(E INICIAL: 29 de Abrilde 2024
FINAL: 29 de Abril de 2025

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ nº 01.598.970/0001-01.
Rua Bom Jardim, S/N, Centro, Senador La Rocque, Maranhão.

[1] Ray Sousa Alves Miranda, CPF nº 071.133.163-44

DADOS DO CONTRATADO

o ITALO R DASILVA PEREIRA, CNPJ nº 17.678.963/0001-41

/Ãf3 A“ Sovernador Paulo Guerra, 43, Novo Horizonte, Cupra, Pernambuco
sucaval&Ohotmaicom, (81) 9221-2692 | (B1) 9464-3869,

ITALO RODRIGO DA SILVA PERERIRA, CPF nº 011.475.704-69.

FISCAL DO CONTRATO.
OQ MARCOS PEREIRA CONCEIÇÃO DA SILVA

PREÂMBULO

Aos 29 de Abril de 2024, a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, através da Secretaria Municipal
de Saúde, inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
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enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 et!)

1.1-0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços que visam
facilitar a gestão do sistema ESUS, possibilitando ao município ter maior controle e gerenciamento do sistema
ESUS e seus indicadores de desempenho, visto que estes se tornaram parâmetro para o
pagamento/recebimento da verba enviada pelo governo federal, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde (SEMUS) da Prefeitura Municipal de Senador La Rcoque/MA. de acordo com as
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA— DO PREÇO (art. 92, V)

21- O valor do presente Contrato é de R$ 4.840,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta reais), em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

tem Descrição Unidade Quant. Recorrênca  R$Unit  R$Mensal — R$Total

1 Sistema de
monitoramento do. Previne

Brasile Capitação Ponderada
«Monitoramento da

|

Capitação  Ponderada;
«Monitoramento do Previne

Brasi «Acompanhamento
dos 7 indicadores
«Monitoramento da
produção dos profissionais;
«Acompanhamento dos dias,
trabalhados no mês. Equipe
dedicada para suporte às
equipes de saúde da femílio.
Esse serviço inclui: «Suporte
no uso do ESUS;

+Acompanhamento de
indicadores será feito por
nossa equipe; — «Contato
direto com a coordenação à

da atenção primária para
informar possíveis
pendências e como
solucioná-as; «inserção ou
correção de dados no
sistema, caso seja necessário.

2 2- Serviço de hospedagem mês 2 1 R$330,00  R$396000  R$3560,00
para servidor de banco de
dados em nuvem para uso do
ESUS com as seguintes
características: «Processador
Intel Xeon 4 Cores;
«Memória 1668 DDR4;
«Disco 240 SSO ou maior, de
acordo com o tamanho da

mês a 1 R$880,00 R$88000 R$880,00
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bases; + Link Up/Down
TO0MB «Firewall Plsense +
WAF Ngine; «URL

personalizada; — «Proteção
anti DDOS; «Certificado de

segurança st;
Gerenciamento e

manutenção do servidor por
nossa conta. «Backup diário
com link disponível para o

município efetuar download
sem nenhuma burocracia;
«Manutenção diária às Sh

para limpeza de cache e
outros dados que possa
deixar o senvidor lento;
entualização de versão por
conta de nossa equipe;

Valor Total R$4840,00
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

23.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 —A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 29/04/2024 e encerramento em 29/04/2025,
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos continuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein* 14.133, de 2021.

4,110 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.20 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII)
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41 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1-0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V)

64 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem 30 presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

O scssistasos, mesiante a apicação, pelo contRaTANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

63 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo sejam) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)
6.5 —Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.80 reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA = DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

74 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

O ses contisio ssministario, incepensentemente de ceciaração ou de aceitação expressa
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD,

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
76 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.1 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 —O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, i

descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.101 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial à ANPD por meio de opiniões técnicas ou

olrógável justificadamente,
|usive quanto a eventual

O secomentações estasos na soma ca isro
7.12- Os contratos e convênios de que trata o 5 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 0401 Fundo Municipal de Saúde

CLASSIFICAÇÃO: 10 301 0041 2.068 Manutenção da Atenção Básica de Saúde

NATUREZA DA DESPESA: 3..90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

82 -A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e XIV)

8.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 30 fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -Aplicar ao Contratadoas sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.81 - A Administração terá O prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

anceiro feitos pelo
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os!9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 548, do art. 137, da Lei n8 14.133, de 2021.
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e Xvil)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

O os sesponsabiizarse pelos vícios é canos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
104 — Comunicarao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

O Se isesto pu soutsientos das categorias abrangidos pelo contrato, por todos as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, à reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque MA | CNPJ: 01.598.970/0003-01
Ay. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Roeque, Maranhão, Brasi ENGRDA

ww senadorlarocque.ma gov.br EPEREIRA 7678 Rea Página Gde 11
s6sgogtar ate



Rea À go issima o ESTADO DO MARANHÃO
ROCQUE PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADORLA ROCQUE.ssa SECRETARIA MUNICIPAL DE saúe 5º

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatófio para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art» 124, 1, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

1018 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
O stc10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

411 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se
dará nos seguintes termos:

11.11 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.12 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

e fixado para o contrato:
11.12.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

112 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.21 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
1122 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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112.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de dE .bsté subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oborferá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11,3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

113.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
113.21 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O is coremoce rescisão, sempre que possível, será precesico:
114.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
114.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
114.3 - Indenizações e multas.

115 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
116 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o
terceiro grau (art, 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

] c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejaro retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
fl praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “ce
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, 54º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:
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i) Moratória de 15 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021,

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

[1] iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “a”, "b'

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
123 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, 572, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE 30 CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 582, da Lei nº 14.133, de 2021).
126 -— Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.O oscaapicagõocas sanções serão considerados (ar. 156, 519, da teine 14123, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle,

12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

,'eredt do
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie adede análise ju
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
14.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada neces

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011,
clcart. 78, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 61º,
da Leine 14.133/21.
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PELA CONTRATADA.
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Ray Sousa Alves Miranda CF OILÁTETOL ES1] Secretário Municipalde Saúde

TESTEMUNHAS

NOME: NOME
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 169/2024
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 1692024; -
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
004/2024, COM BASE NO ART. Nº75, INCISOII da Lei

14,133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque/MA, através do SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 14.091.765/0001-99.
CONTRATADO: ITALO R DA SILVA PEREIRA, CNPJ
nº 17.678.963/0001-41; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
VISAM FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA ESUS,
POSSIBILITANDO AO MUNICÍPIO TER MAIOR

CONTROLEE GERENCIAMENTO DO SISTEMAESUS
E SEUS INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO
QUE ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O

PAGAMENTO/RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA
PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SENADOR LA RCOQUEIMA: FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021; DATA DA
ASSINATURA DO CONTRATO: 29/04/2024;
VIGÊNCIA: 29/04/2025; DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
10 301 0041 2.068 Manutenção da Atenção Básica de
Saúde; VALOR TOTAL: R$ 4.840,00 (quatro mil

oitocentose quarenta reais);29 de abrilde 2024, Ray Sousa
Alves Miranda — Si

Ordenadora da Despesa.

Publicado por: Raimundo Carvalhode Macedo

etaria Municipal de Saúde —

Pregoeiro

Codigo identificador eysse 1 g843202406071 10642

AVISO DE RATIFICAÇÃO

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 004/2024
AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 004/2024, COM BASE NO ART. Nº 75,

Prefeitura Municipal de Senador La Roeque/MA;-CNPJ|
01.598.970;0001-01. CONTRATADO: ITALO R DA
SILVA PEREIRA, CNPJ nº 17.678.963/0001-415-
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE VISAM FACILITAR
A GESTÃO DO SISTEMA ESUS, POSSIBILITANDO
AO MUNICÍPIO TER MAIOR CONTROLE E

GERENCIAMENTO DO SISTEMA ESUS E SEUS
INDICADORES DE DESEMPENHO, VISTO QUE
ESTES SE TORNARAM PARÂMETRO PARA O
PAGAMENTO)RECEBIMENTO DA VERBA ENVIADA

PELO GOVERNO FEDERAL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE (SEMUS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SENADOR LA RCOQUE/MA; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL, Art. 75 da Lei no 14.133/2021; Ratificação em 26
de abril de 2024. Valor Contratual: R$ 4.840,00 (quatro mil

oitocentos e quarenta reais), PRAZO CONTRATUAL:
31/12/2024. Bartolomeu Gomes Alves- Prefeito Municipal

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo,

Pregoeiro

Código identificador: 50ew3ySuezc202406071 10617
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